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Este Programa de Integridade foi elaborado por NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E 

LOCACOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 33.079.970/0001-83, com o objetivo de 

consolidar os princípios, valores e diretrizes que norteiam suas atividades, 

promovendo a ética, a transparência e o comprometimento com a conformidade 

legal e regulatória. 

A NORTE COMÉRCIO ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA - NORTE COMÉRCIO, 

ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA. reconhece a importância de estabelecer 

mecanismos de prevenção, detecção e remediação de atos lesivos à administração 

pública, ao setor privado e à sociedade em geral, pautando suas ações pelos mais 

elevados padrões de integridade. 

Assim, este documento reflete o compromisso da organização com os pilares da 

governança 

corporativa, da responsabilidade socioambiental e do combate à corrupção, reunindo 

um 

conjunto de políticas, normas e procedimentos que orientam o comportamento 

esperado de seus colaboradores, dirigentes, fornecedores, parceiros e demais partes 

interessadas. 

1. Código de Ética e Conduta 

Considerando que, a organização se preocupa em estabelecer diretrizes e definir os 

princípios de Sustentabilidade Ambiental, Gestão Social e Governança Corporativa. 

De modo a ressaltar o compromisso com a preservação ambiental e desenvolvimento 

sustentável, com a igualdade, inclusão e bem-estar social, bem como os princípios da 

transparência, compromisso e ética em relação aos stakeholders. 

1.1 Comprometimento da Administração 

A organização tem como base fundamental para suas ações a honestidade e 

integridade, tanto no relacionamento com o poder público, quanto com os clientes e 

quaisquer outras partes interessadas. O comportamento ético deve ser praticado por 

todos os colaboradores ou terceiros. Este Código nos ajudará a administrar a 

organização sempre com o compromisso de operar de acordo com os mais altos 

padrões éticos e em conformidade com as normas anticorrupção vigentes. 

A Alta Direção da NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E LOCACOES LTDA (NORTE 

COMÉRCIO, ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA.) demonstra seu comprometimento 

inequívoco com o Programa de Integridade através de ações concretas, incluindo: 

• Liderança Ativa: Participação direta na aprovação, disseminação e revisão 

periódica do Programa de Integridade, assegurando que os princípios éticos 

e as políticas de compliance sejam parte integrante da cultura organizacional. 
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• Alocação de Recursos: Destinação de recursos financeiros, humanos e 

tecnológicos adequados para a implementação, manutenção e 

aprimoramento contínuo do Programa de Integridade, garantindo sua 

efetividade e independência. 

• Estrutura de Governança: A área de Compliance e Integridade reporta-se 

diretamente à Alta Direção, garantindo autonomia e visibilidade para a tomada 

de decisões estratégicas e a resolução de questões críticas. 

• Comunicação e Exemplo: A Alta Direção serve como exemplo de conduta 

ética, comunicando regularmente a importância da integridade e incentivando 

todos os colaboradores a aderirem aos mais altos padrões de comportamento. 

Apesar de o Código ser abrangente, ele não cobre todas as situações. Por isso, é 

importante para a organização, que todos que estejam observando suas ações, 

tenham a percepção de sua conduta ética e que nenhuma conduta antiética é 

tolerada por ela. 

A percepção é algo importante e por isso é fundamental que todos tenham certeza 

de que ninguém, que esteja observando as ações da organização, tenha motivos para 

acreditar que mesmo a menor conduta antiética seja possível, esteja implícita ou 

possa ser tolerada pela organização.  

Todos são responsáveis não apenas por atender ao presente Código, mas também 

por informar sobre suas violações, reais ou potenciais, bem como informar as 

preocupações em relação ao seu cumprimento. Todos os relatos sobre violações 

serão averiguados adequadamente e a organização protegerá contrarretaliações a 

todos os denunciantes que de boa-fé relatarem uma questão ética ou conduta 

inadequada. 

1.2 Aplicabilidade 

Este Código de Ética e Conduta estabelece as práticas e diretrizes da organização 

relativas à 

forma que a organização conduz seus negócios e relacionamentos. Suas disposições 

devem ser observadas por todos os colaboradores e terceirizados, bem como 

fornecedores ou qualquer outro que venha, de alguma forma, manter relacionamento 

com a organização ou atuar em seu nome.  

Todos devem estar comprometidos em garantir que todas as atividades da 

organização sejam conduzidas de acordo com a legislação aplicável. É de 

responsabilidade de cada colaborador entender e cumprir os requisitos destas leis. 
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1.3 Normas para Relacionamento Interno 

 

Ambiente de trabalho 

A organização preza por manter um ambiente de trabalho seguro, saudável, 

agradável e sadio para o bem-estar e a produtividade de seus colaboradores. Todos 

devem trabalhar de forma responsável, transparente e cooperativa. 

Para alcançar este objetivo, todos os colaboradores devem procurar contribuir e 

desfrutar de um ambiente de trabalho respeitoso, digno e seguro, livre de todas as 

formas de discriminação e assédio. 

A organização repudia qualquer discriminação ou assédio a qualquer colaborador, 

estagiário, cliente, fornecedor, vendedor, visitante ou qualquer outra pessoa que 

tenha algum relacionamento com a organização. 

A organização promove práticas de trabalho que asseguram oportunidades iguais, 

sem discriminação por razões de etnia, nacionalidade, idade, religião, orientação 

sexual ou gênero (nota: esta lista é exemplificativa e não exaustiva). Por isso, nenhum 

tipo de discriminação desta ordem será admitido pela organização. 

Todas as decisões relacionadas à contratação, promoção, demissão, transferência, 

compensação, acesso a treinamento, aplicação de medidas disciplinares e 

desligamento devem estar relacionadas a fatores como habilidades, valores, 

desempenho e liderança do Colaborador e devem ser pautadas pelo princípio da 

“tomada de decisão baseada em fatos e dados”. 

Segurança e Saúde Ocupacional e Meio ambiente 

A organização preza pela integridade física e bem-estar de seus colaboradores. Todos 

são orientados a cumprir integralmente todas as exigências legais relativas à 

segurança, saúde e proteção ao meio ambiente. As organizações parceiras e 

fornecedores também deverão assegurar o cumprimento destas obrigações. 

O Colaborador deve relatar a ocorrência de qualquer incidente, lesão, práticas ou 

condições inseguras, comportamento violento ou a posse indevida de arma, material 

ilícito ou drogas ao seu superior imediato ou por meio do canal de denúncias da 

organização. 
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Preservação do nome e Imagem da organização 

O nome e imagem da organização refletem a sua credibilidade e reputação. 

Os colaboradores são responsáveis pela proteção do nome e da imagem da 

organização e pela tomada das devidas precauções para impedir o uso inapropriado 

ou indevido, devendo reportar casos de uso inadequado ao canal de denúncias da 

organização. 

A organização respeita a liberdade de expressão de seus colaboradores, desde que 

exercida com responsabilidade e ética, e dentro dos limites legais e deste Código 

Ética. Todos devem preservar o nome e a imagem da organização, abstendo-se de 

realizar ou se envolver em qualquer tipo de manifestação pública que possa 

prejudicar a reputação da organização, inclusive em mídias sociais, aplicativos de 

mensagens e entre os próprios colegas de trabalho. 

Nenhum colaborador está autorizado a usar o nome ou a imagem da organização em 

programas vou eventos de caráter político-partidário, religioso, cultural, beneficente, 

esportivo ou qualquer outro. 

Gerenciamento de conflito de interesses 

Os colaboradores da organização não poderão praticar ações que beneficiem seus 

interesses privados em detrimento ou em conflito com os interesses da organização. 

Da mesma forma, não poderão valer-se de sua posição dentro da organização (em 

cargos de gerência com poderes de decisão ou cargos que tenham acesso a 

informações confidenciais e privilegiadas) para obtenção de vantagens pessoais. 

 

Não são permitidas: 

a. a atuação como facilitador, agente ou intermediário em benefício de terceiros em 

aquisições ou contratações realizadas pela organização; 

 

b. a utilização para benefício próprio ou de parentes e amigos de informações que 

não sejam públicas e que tenham sido acessadas pelo colaborador no exercício de 

suas atividades na organização. 

 

Os colaboradores não podem exercer atividades externas que conflitem com aquelas 

exercidas enquanto profissionais da organização, incluindo o exercício de qualquer 

cargo público, de qualquer natureza, seja ele concursado, comissionado ou indicado. 

Na ocorrência de qualquer hipótese que se enquadre nesta descrição, o colaborador 
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deverá comunicar imediatamente à Diretoria da organização, para registro e 

monitoramento de tais atividades. 

 

Precisão de Registros 

Os colaboradores da organização devem sempre registrar informações, contábeis ou 

não, de forma precisa, inequívoca e em conformidade com a legislação aplicável. Os 

registros devem ser exatos e no tempo correto, ou seja, quando efetivamente 

ocorrerem. 

Dados relacionados à segurança patrimonial, segurança no trabalho, qualidade, 

registros financeiros, registros de processos de certificação e demais informações das 

atividades da organização são de extrema relevância na tomada de decisões pela 

Administração. São da mesma forma importantes para fiscalização de Órgãos 

Públicos. Portanto é fundamental sua acuracidade. 

Os livros e registros da organização devem ser mantidos de acordo com os princípios 

contábeis vigentes. A retenção e o descarte adequado dos registros serão realizados 

de acordo com as políticas financeiras e contábeis da organização, sempre em 

atendimento à legislação aplicável. 

Esta seção é aplicável a todos os profissionais da organização, e não apenas àqueles 

que trabalham na contabilidade ou que repassam informações que tenham efeitos na 

contabilidade. 

Registros e contas falsas ou enganosas ou fatos inadequadamente descritos podem 

constituir fraudes. Os colaboradores que participarem desse tipo de comportamento 

ilegal estão sujeitos a sanções nos termos da Legislação aplicável e deste Código de 

Ética, bem como do Procedimento de Compliance. 

Incentivos ou pagamentos impróprios 

 

Os colaboradores devem abster-se de receber ou dar a fornecedores ou prestadores 

de serviço qualquer presente ou facilidade que possa ser caracterizado como 

favorecimento pessoal indevido. 
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Em caso de dúvidas sobre uma ação ser ou não passível de entendimento como 

favorecimento, o colaborador deve evitar fazê-la e consultar a Diretoria.  

Qualquer abordagem feita a um colaborador referente a um pagamento inadequado 

deverá ser informada à Diretoria. 

 

 

Brindes e entretenimento 

 

Brindes e entretenimento são cortesias usuais no mundo corporativo e sua concessão 

é práticaaceitável como forma de fortalecimento de relações comerciais. 

A organização admite, de forma geral, que seus colaboradores deem ou recebam 

brindes e entretenimento, desde que sejam apropriados. Para ajudá-lo nesta 

avaliação, esclarece-se que são considerados como “apropriados” brindes e cortesias 

que: 

a. estejam vinculados a uma finalidade legítima comercial e não sejam concedidos 

com intenção de obtenção de vantagem indevida; 

b. tenham valor razoável e sejam apropriados, considerando a posição de quem 

recebe, as circunstâncias e a ocasião na qual são oferecidos; 

c. não geram tendência de favorecimento como forma de retribuição. 

 

Não é permitida a oferta de bebida alcoólica como cortesia, devendo, portanto, em 

qualquer circunstância, ser recusada e devolvida ao ofertante. 

Toda refeição, brinde, cortesia, presente, viagem e entretenimento oferecido a 

terceiros deve ser objeto de registro contábil conforme a política aplicável. Em caso 

de agentes públicos, presentes e gratuidades devem respeitar as regras e limites 

previstos em normas emitidas pelo poder público e, em qualquer circunstância, ser 

aprovado pela Diretoria ou Administração.  

O recebimento de brindes, cortesias ou entretenimento por colaboradores 

dependem de autorização da Diretoria ou Administração da organização quando o 

valor for superior a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
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Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais 

Várias informações sobre as atividades, projetos e documentos elaborados ou 

discutidos internamente pela organização são passíveis de serem consideradas 

informações confidenciais que não são de conhecimento do mercado e do público 

em geral e que, se divulgadas, podem comprometer os negócios da organização. 

Tendo isto em vista, deve-se tratar com sigilo e confidencialidade todos os assuntos 

que envolvam a organização e que sejam de seu conhecimento, tais como, mas não 

limitado, a dados de clientes, processos de certificação, dados de auditorias, 

informações de mercado, ocorrências internas e demais questões financeiras, 

econômicas, operacionais e contratuais da organização, evitando a sua reprodução e 

divulgação a terceiros, inclusive familiares. Sempre que estiver na dúvida, consulte a 

Diretoria, a Administração ou o representante do Compliance Trabalhista sobre 

qualquer revelação que você queira fazer e que você acredite possa envolver uma 

informação confidencial. Mais uma vez: na dúvida, não faça e busque orientação. 

Não utilize nenhuma informação confidencial, privilegiada ou estratégica em proveito 

próprio ou de terceiros. 

Caso você seja solicitado a divulgar qualquer informação confidencial por exigência 

de lei ou decisão judicial, informe tal evento imediatamente ao seu superior e ao 

Jurídico. 

As obrigações de confidencialidade aqui descritas não substituem, mas 

complementam aquelas descritas no seu contrato de trabalho. 

A organização segue a legislação brasileira no que diz respeito à proteção de dados 

pessoais e sensíveis. Os colaboradores devem prestar especial atenção a esse tema. 

Os dados pessoais deverão: 

 

a. ser coletados para finalidades específicas, explícitas e legítimas, não podendo ser 

tratados 

posteriormente de forma incompatível com essas finalidades; 

b. ser compatíveis com as finalidades para as quais foram coletados; 

c. ser armazenados de forma segura e protegidos contra acessos não autorizados, 

perdas, 

destruição ou danos acidentais ou ilícitos; 
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d. ser mantidos apenas pelo tempo necessário para cumprir as finalidades para as 

quais foram coletados, ou conforme exigido por lei; 

e. ser tratados com transparência, garantindo que os titulares dos dados tenham 

acesso claro e fácil às informações sobre o tratamento de seus dados. 

 

1.4 Normas Para Relacionamento Externo 

1.4.1 Clientes 

A organização busca estabelecer relações duradouras e de confiança com seus 

clientes, pautadas pela ética, transparência e excelência na prestação de serviços. 

Todas as informações sobre os clientes são tratadas com confidencialidade e respeito 

à privacidade. 

 

1.4.2 Comunicação externa: pedido de informação da mídia, do governo e 

outras solicitações 

Qualquer solicitação de informação da mídia, do governo ou de outras partes 

externas deve ser encaminhada imediatamente à Diretoria ou ao departamento de 

comunicação da organização.  

Somente pessoas autorizadas estão aptas a se comunicar em nome da organização, 

garantindo a coerência e a conformidade das informações divulgadas. 

 

Se você receber um pedido externo para falar em nome da organização e não tiver 

autorização, encaminhe o pedido para a Diretoria, que se encarregará de encaminhá-

lo ao responsável designado pelo Diretor da organização. 

 

1.4.3 Mídias Sociais 

A organização pode se fazer valer de instrumentos de mídia social para ampliar e 

melhorar a qualidade da comunicação, conferindo maior alcance, transparência e 

celeridade. É importante ressaltar, no entanto, que somente os profissionais 

devidamente autorizados poderão registrar opiniões ou responder comentários 

postados nas mídias sociais em nome da organização.  

Os colaboradores não estão autorizados a se manifestar, dar entrevistas a jornais e/ou 

revistas, em nome ou a responder comentários feitos para a organização ou quaisquer 

de seus profissionais. A organização conta com canais próprios e porta vozes oficiais 

indicados para tratar dessas situações. 
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1.4.4 Relacionamento com o poder público 

A organização preza pela legalidade de seus atos e, portanto, não tolerará nenhuma 

conduta ilegal de suborno ou corrupção por parte de seus colaboradores. 

Suborno é o oferecimento ou recebimento de bens com valor de mercado com o 

propósito de influenciar uma decisão ou receber alguma vantagem comercial, 

contratual, regulamentar ou pessoal que de outra forma não seria obtida. É 

importante salientar que a simples “promessa” de oferecimento ou recebimento já é 

suficiente para configurar uma prática de suborno. 

Por corrupção, também se entendem atos de fraude, extorsão, lavagem de dinheiro, 

participação em cartel, apropriação indébita e peculato. São passíveis de corrupção 

ou suborno: agentes ou  

Funcionários Públicos, nacionais ou estrangeiros; e agentes ou empregados de 

organizações privadas (para os fins deste Código). 

“Agente ou Funcionário Público” é todo aquele que exerce atividade, permanente ou 

não, remunerada ou não, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 

qualquer outra em entidade da Administração Pública nacional ou estrangeira. Assim, 

são também considerados  

Agentes Públicos aqueles que exercem alguma atividade representando interesses 

de qualquer governo, agência ou órgão público de outro país, inclusive organização 

que o Estado seja acionista e tenha poder decisório (assim entendido o poder de 

constituir e destituir administradores ou membros do conselho). 

“Administração Pública” é qualquer órgão ou entidade que desempenhe atividades 

de gestão e/ou execução de serviços públicos, nas esferas federal, estadual ou 

municipal. São autarquias, organizações ou fundações públicas, sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pela União, 

Estado, Distrito Federal ou Município. 

 

São práticas vedadas pela Lei Anticorrupção nº 12.846/13: 

(i) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro modo, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

(ii) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

(iii) Afastar ou procurar afastar licitante de forma fraudulenta ou oferecendo vantagem 

indevida; 
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(iv) Fraudar licitação, contrato público ou qualquer ato relacionado; 

(v) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização 

em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; 

(vi) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a Administração Pública; ou  

(vii) Dificultar a atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

Funcionários Públicos. 

A prática de atos aqui vedados constitui crime. Além de responsabilidade da 

organização, os colaboradores que participarem desse tipo de comportamento ilegal 

estão sujeitos a sanções nos termos da Legislação aplicável. 

Além disso, a organização pode ter sua reputação e marca seriamente prejudicadas 

em razão de envolvimento em casos de corrupção e suborno. Mesmo que a lei 

brasileira não criminalize a corrupção privada, a organização não tolera nenhuma 

prática nesse sentido.  

Desta forma, o Colaborador deve sempre: 

a) Conduzir as relações comerciais em estrita observância à legislação, às práticas 

de mercado, aos bons costumes e às orientações de órgãos reguladores; 

 

b) Ser diligente, cordial e atencioso no trato com os órgãos públicos, fornecedores, 

prestadores de serviços ou quaisquer outras organizações que se relacionem com a 

organização; 

 

c) Jamais fazer negócios visando interesse ou vantagem pessoal direta ou indireta; 

 

d) Observar rigorosamente os padrões operacionais e normas de segurança fixados 

pela organização, em especial procedimentos, prazos e formas de reporte. 

Toda tratativa com órgãos públicos deverá ser realizada na presença de pelo menos 

2 (dois) colaboradores da organização. 

 

1.4.5 Fornecedores 

Todo relacionamento com fornecedores deve estar pautado pelo princípio da 

integridade. É obrigatório que os profissionais responsáveis pela seleção dos 

fornecedores o façam em atenção a critérios objetivos de qualidade, preço, 
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necessidade, especialidade e reputação. Para tanto, a área responsável pela 

contratação de fornecedores e prestadores de serviços deve tomar todas as medidas 

necessárias para que estes critérios sejam atendidos rigorosamente em todas e em 

cada uma das contratações realizadas pela organização. 

Os fornecedores e prestadores de serviços devem ser tratados com respeito, justiça e 

igualdade de condições. Não se admitirão favorecimentos ou discriminação. 

Por outro lado, a organização exige que os fornecedores compartilhem seus valores 

e atendam a todas as regras deste Código de Ética e Conduta e do Procedimento de 

Compliance. 

Todo e qualquer colaborador que tiver conhecimento da contratação de algum 

fornecedor que tenha qualquer tipo de relação ou grau de parentesco, incluindo 

cônjuges e parentes desses, deve comunicar imediatamente tal fato a Administração 

ou a Diretoria da organização, para que seja avaliado se há necessidade de alguma 

providência, caso seja identificada situação de conflito de interesses. 

Qualquer pagamento a fornecedores ou prestadores de serviços deverá sempre 

seguir os termos e procedimentos estabelecidos no respectivo instrumento contratual 

e a política interna da organização. 

 

1.4.6 Relacionamento com Concorrentes 

A organização mantém relações honestas, construtivas e idôneas com sua 

concorrência, o que implica em competir nos mercados de forma leal, sem denegrir 

os concorrentes ou terceiros, cumprindo as normas de defesa da concorrência, 

evitando qualquer conduta que constitua ou possa constituir cartel, abuso ou restrição 

da concorrência. 

1.4.6.1 Antitruste e Informação Privilegiada 

Os colaboradores não devem participar de condutas anticompetitivas que violem leis 

ou princípios éticos, devendo se assegurar de que conhecem as regras 

anticoncorrenciais, atentando- se ao seu cumprimento em qualquer situação. 

Qualquer ação que se assemelhe (ou possa parecer) uma violação dos princípios de 

concorrência leal deve ser evitada e imediatamente reportada ao Representante do 

Sistema de Gestão da organização. 

1.4.7 Sociedade e trabalho infantil 

Os valores da organização são incompatíveis com atividades que possam, de 

qualquer forma, caracterizar trabalho infantil ou escravo (ou em condição análoga). 
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Nenhum colaborador poderá contratar trabalho nessa condição, nem direta nem 

indiretamente.  

Todos deverão se certificar que os fornecedores não se valem dessa prática e exigem 

de seus respectivos fornecedores que também o façam. 

 

1.4.8 Contribuições para partidos políticos, doações e patrocínios 

A organização não financia e promove partidos ou organizações políticas, nem seus 

representantes ou candidatos, ou outras atividades que tenham como fim a 

propaganda política.  

Os colaboradores são livres, como cidadãos, para exercer o seu direito de 

contribuição para partidos ou organizações políticas, porém, isso não lhes assegura 

nenhuma permissão para que o nome da organização seja a elas vinculado, não 

sendo permitido utilizar os bens ou recursos (sistemas de informação, reuniões 

internas ou externas, entre outros) da organização para tais 

fins. É vedado, no local de trabalho, o uso de objetos alusivos a partidos políticos, 

como camisetas, bonés e bottons. 

A organização não patrocina e nem faz doações, salvo a causas beneficentes, éticas e 

legais, desde que devidamente aprovadas pela Diretoria e conforme as regras da 

política aplicável. 

1.5 Responsabilidade Socioambiental 

1.5.1 Redução do Impacto Ambiental 

Além de respeito as legislações ambientais aplicáveis às atividades, valoriza-se o 

incentivo ao desenvolvimento sustentável, visando otimizar recursos e minimizar 

continuamente o impacto ambiental das atividades. 

Todos os colaboradores devem providenciar a destinação adequada de resíduos, 

conforme normas internas e exigências legais; cuidar para que o consumo de água e 

energia elétrica seja feito de forma racional; evitar desperdícios de materiais e 

incentivar o processo de reciclagem. 

1.5.2 Comunidades Locais 

A organização se preocupa com relação aos impactos que suas atividades podem 

gerar à sociedade. Por isso, os colaboradores devem estar sempre atentos aos 

interesses públicos, buscando, em sua atuação, um comportamento respeitoso e uma 

atitude de diálogo com a sociedade, especialmente com as comunidades do seu 

entorno, com o propósito de alcançar os objetivos comuns, apresentar posições 
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corporativas e prevenir possíveis situações de conflito e risco, sempre com respeito 

aos Direitos Humanos. 

A organização administra cuidadosamente os impactos sociais de suas atividades e 

trabalha em colaboração com outros no aumento dos benefícios às comunidades 

locais e na atenuação de quaisquer eventuais impactos negativos decorrentes as 

atividades. 

1.6 Internet e e-Mail 

Os colaboradores devem sempre observar que os e-mails corporativos e acesso à 

internet são concedidos como uma ferramenta de trabalho e não devem ser utilizados 

para a obtenção de benefícios financeiros ou vantagens pessoais. 

O uso da internet para fins pessoais é permitido, desde que ocasional e limitado. Isso 

significa que o seu uso não pode afetar a produtividade do colaborador. 

Não é permitida, durante a jornada de trabalho e/ou por meio de equipamento 

cedido pela organização, a transmissão ou o acesso a conteúdo inadequado ou 

proibido por lei, como jogos, pornografia, discriminação, terrorismo, propaganda 

político-partidária, venda de produtos ou serviços não relacionados ao negócio ou 

correntes. 

Todos os colaboradores devem entender claramente o conteúdo da política de 

acesso à internet e as boas práticas de utilização de e-mails da organização. Portanto, 

em caso de dúvida fale com seu superior imediato ou com a Administração da 

organização. 

Cada pessoa é responsável pela Segurança da Informação em seus dispositivos como 

computadores, celulares corporativos, dentre outros. As regras da Tecnologia da 

Informação, atualização constante de sistemas operacionais e programas de antivírus 

são responsabilidade de cada um. 

É importante lembrar que informações e mensagens trocadas com uso de e-mails ou 

celulares corporativos são monitoradas pela organização, ainda que seja fornecida 

senha pessoal ao colaborador. Portanto, nenhum colaborador deve ter expectativa de 

privacidade quanto ao conteúdo das mensagens e informações armazenadas ou 

transmitidas nos equipamentos corporativos. Esse monitoramento é necessário 

porque a organização pode ser obrigada a por lei ou decisão judicial a indenizar por 

danos causados pelo uso inadequado deste instrumento por seus colaboradores. 

1.7 Regras Gerais de Disciplina 

Todo colaborador, próprio ou terceiro, além das disposições contratuais e legais, 

deve: 
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a) cumprir os compromissos expressamente assumidos no contrato individual de 

trabalho, com zelo, espírito de colaboração, atenção e competência profissional; 

b) acatar com presteza e consideração às ordens e instruções emanadas de 

superiores hierárquicos e chefes imediatos; 

c) observar a máxima disciplina no local de trabalho; zelar pela organização, 

manutenção e asseio no local de trabalho, bem como nas demais dependências da 

organização; 

d) fazer as refeições no local disponibilizado para esta finalidade; 

e) zelar pela boa conservação das instalações, equipamentos, máquinas, 

ferramentas ou quaisquer outros equipamentos que lhe forem confiados, 

comunicando as anormalidades notadas; evitar desperdício de materiais, energia 

elétrica, água, ar comprimido, etc.; 

f) manter na vida privada e profissional conduta compatível com a dignidade do cargo 

ocupado e com a reputação do quadro de pessoal da organização; 

g) zelar e atender por todas as normas de segurança, usando os equipamentos de 

proteção individual ou coletiva (óculos, calçados, etc.), evitando acidente próprio e/ou 

com outros empregados; 

h) usar o crachá (elemento de identificação) fornecido pela organização e 

responsabilizar-se por sua conservação; 

i) prestar toda colaboração à organização e aos colegas, cultivando o espírito de 

comunhão 

e mútua fidelidade na realização do serviço em prol dos objetivos da organização; 

j) informar ao Departamento de Recursos Humanos qualquer modificação em seus 

dados pessoais, tais como estado civil, militar, aumento ou redução de pessoas na 

família, mudança de residência, etc.; 

k) antes da marcação do ponto, deixar os pertences pessoais no guarda-volumes, 

sendo vedado guardar objetos de valor (dinheiro, joias, cheques, cartão de crédito 

e/ou débito, aparelho de celular, etc.); 

l) respeitar a honra, boa fama e integridade física de todas as pessoas com quem 

mantiver contato por motivo de emprego; 

m) trabalhar com a atenção necessária a fim de evitar danos e prejuízos materiais; 

n) indenizar os prejuízos causados à organização por mau emprego, dolo ou culpa 

(negligência, imperícia, imprudência ou omissão), caracterizando-se a 

responsabilidade por: 
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I - Sonegação de valores e/ou objetos confiados; 

II - Danos e avarias em qualquer bem da organização que estiver sob sua guarda, uso 

ou sujeito à sua fiscalização; 

III - erro de cálculo doloso contra a organização;   

IV – Multas de trânsito por ato de má conduta ao volante e respectiva pontuação em 

sua Carteira Nacional de Habilitação – CNH.  

Nota: A responsabilidade administrativa não exime o empregado da 

responsabilidade civil ou criminal. As indenizações e reposições por prejuízos 

causados poderão ser descontadas dos salários.  

a. ter consideração com os demais trabalhadores, comportando-se de modo 

apropriado no local de trabalho, dentro dos padrões normais de cortesia e respeito 

ao próximo, como, por exemplo, não promover brincadeiras de mau gosto, algazarras, 

gritarias, fofocas, atropelos e uso de palavras de baixo calão; 

b. usar corretamente o uniforme quando fornecido e apresentar-se ao trabalho 

corretamente vestido, em condições normais de higiene; 

c. incentivar e promover a responsabilidade e o cumprimento das normas 

estabelecidas neste Código de Ética e no Procedimento de Compliance; 

d. não usar o telefone celular durante o horário de trabalho; 

e. Submeter-se ao PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional, 

exames, vacinações, tratamento e medidas preventivas, sempre que para isso seja 

designado ou convocado;  

f. chegar e cumprir o horário pré-estabelecido em contrato; 

g. em caso de necessidade, entregar atestado dentro do prazo pré-estabelecido pelo 

Departamento Pessoal. 

1.8 Canais de Comunicação 

A aplicação deste Código e a resolução de questões a ele relativas serão realizadas 

pela Diretoria e pelo Representante do Compliance Trabalhista da organização e 

qualquer tentativa de impedir que os colaboradores manifestem suas preocupações 

será tratada como uma infração disciplinar grave. 

Quaisquer dúvidas, questionamentos, comunicações, ou situações específicas 

enfrentadas pelos colaboradores relativos ao cumprimento ou violações deste 

Código deverão ser endereçadas ao Canal de Dúvidas, Denúncias e Reclamações da 

organização. 

Qualquer colaborador que venha a tomar conhecimento de condutas que possam ser 
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caracterizadas como uma violação ao disposto neste Código ou ao Procedimento de 

Compliance deverá comunicar a ocorrência imediatamente à organização, por meio 

de um dos canais acima indicados. 

1.9 Medidas Disciplinares 

As medidas disciplinares aplicáveis em caso de violação deste Código de Ética e 

Conduta, bem como das demais políticas e normas internas da organização, serão 

tomadas de acordo com a gravidade da infração e a legislação trabalhista vigente. As 

sanções podem incluir advertência verbal, advertência escrita, suspensão e, nos casos 

mais graves, rescisão do contrato de trabalho por justa causa. 

Todas as medidas disciplinares serão aplicadas de forma justa e imparcial, garantindo 

o direito de defesa do colaborador e respeitando os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

1.10 Gestão do Código De Ética e Estrutura de Compliance 

A gestão e atualização deste Código de Ética e Conduta, bem como de todo o 

Programa de Integridade, são de responsabilidade da Alta Direção da organização, 

com o apoio fundamental de uma estrutura de Compliance robusta e independente. 

Comitê de Ética e Compliance: Instituído em 13/05/2026, um Comitê de Ética e 

Compliance, composto por membros da Alta Direção e, preferencialmente, por um 

membro independente, com as seguintes atribuições: 

• Supervisão: Monitorar a efetividade do Programa de Integridade e garantir sua 

conformidade com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 

• Tomada de Decisão: Deliberar sobre casos complexos de violação do Código 

de Ética e Conduta, conflitos de interesse e outras questões de integridade, 

assegurando imparcialidade e justiça. 

• Revisão Periódica: Realizar revisões anuais do Programa de Integridade, 

propondo atualizações e melhorias com base em novas regulamentações, 

riscos identificados e lições aprendidas. 

• Promoção da Cultura: Atuar ativamente na promoção de uma cultura de ética 

e integridade em todos os níveis da organização. 

Oficial de Compliance (Compliance Officer): Um Oficial de Compliance será 

designado, com autonomia e recursos necessários para: 

• Implementação: Coordenar a implementação e manutenção do Programa de 

Integridade. 
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• Orientação: Atuar como ponto focal para dúvidas e orientações sobre ética e 

compliance. 

• Investigação: Gerenciar o Canal de Denúncias e coordenar as investigações 

internas, garantindo a confidencialidade e a proteção dos denunciantes. 

• Treinamento: Desenvolver e aplicar programas de treinamento contínuo sobre 

temas de integridade. 

• Reporte: Reportar regularmente ao Comitê de Ética e Compliance e à Alta 

Direção sobre o status do programa, riscos e incidentes. 

Revisões periódicas serão realizadas para garantir que o Código e o Programa de 

Integridade permaneçam atualizados e alinhados com as melhores práticas de 

mercado e a legislação aplicável, especialmente o Decreto nº 11.129/2022 e a Portaria 

Normativa SE/CGU nº 226/2025. 

1.11 Formalização, autonomia e reporte da instância de integridade 

A instância responsável pelo Programa de Integridade deverá ser formalmente 

designada pela Alta Direção, por ato escrito que identifique o responsável, suas 

atribuições, sua substituição, os recursos disponíveis, a forma de acesso às 

informações e a prerrogativa de reporte direto à autoridade máxima da organização. 

A designação, o ato de aprovação, as atas e os relatórios de atuação serão mantidos 

em arquivo próprio e disponibilizados ao órgão contratante quando solicitados. 

A instância de integridade deverá atuar com independência técnica, sem sofrer 

retaliação ou interferência indevida. Questões que envolvam a Alta Direção, o 

responsável pelo Programa ou possível conflito de interesses serão encaminhadas a 

pessoa independente ou à autoridade superior não envolvida no fato. 

Para fins de comprovação, deverão ser mantidos: ato de designação; descrição de 

atribuições; organograma; registros de reporte; atas ou memórias de reunião; 

relatórios de monitoramento; e evidências de recursos empregados. O responsável 

pelo Programa de Integridade é Fabiano Karpinski. O Comitê de Ética e Compliance 

foi instituído em 13/05/2026. O Programa e suas políticas são disponibilizados por 

meio dos canais internos da organização e do site institucional, conforme o público 

destinatário. Diretor Presidente Fabiano Karpinski. As políticas e o Programa estão 

disponíveis em https://kfdobrasil.com.br/. Os documentos internos de suporte são 

mantidos em arquivos digitais na sede da empresa. 

2. Política de Diversidade e Inclusão 

2.1 Definições 
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A Política de Diversidade e Inclusão da organização visa promover um ambiente de 

trabalho respeitoso, equitativo e inclusivo, onde todas as pessoas se sintam 

valorizadas e tenham oportunidades iguais de desenvolvimento e crescimento 

profissional. A diversidade abrange, mas não se limita a diferenças de etnia, raça, 

gênero, orientação sexual, idade, religião, deficiência, nacionalidade, origem social e 

cultural. 

2.2 Descrição Geral do Processo e das Responsabilidades 

A implementação e o monitoramento da Política de Diversidade e Inclusão são 

responsabilidade da Diretoria, com o apoio do Departamento de Recursos Humanos 

e de todos os líderes da organização. Serão desenvolvidos programas de 

conscientização e treinamento para promover a diversidade e a inclusão em todos os 

níveis da empresa. 

2.3 Princípios Fundamentais 

Os princípios fundamentais que norteiam a Política de Diversidade e Inclusão 

incluem: 

a. Respeito: Tratar todas as pessoas com dignidade e respeito, valorizando suas 

diferenças. 

b. Igualdade de Oportunidades: Garantir que todos tenham acesso justo a 

oportunidades de emprego, desenvolvimento e promoção, sem discriminação. 

c. Inclusão: Criar um ambiente onde todos se sintam pertencentes e possam 

contribuir plenamente.  

d. Não Discriminação: Repudiar qualquer forma de discriminação, assédio ou 

preconceito. 

2.4 Compromissos 

A organização se compromete a: 

a. Promover a diversidade e a inclusão em todas as suas práticas de gestão de 

pessoas, desde o recrutamento e seleção até o desenvolvimento e retenção de 

talentos. 

b. Criar um ambiente de trabalho livre de discriminação, assédio e preconceito. 

c. Desenvolver programas de treinamento e conscientização sobre diversidade e 

inclusão para todos os colaboradores. 

d. Monitorar e avaliar periodicamente o progresso em relação aos objetivos de 

diversidade e inclusão, divulgando os resultados de forma transparente. 
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2.4.1 Igualdade de Gênero, Diversidade e Inclusão 

A organização busca ativamente a igualdade de gênero e a promoção da diversidade 

e inclusão em todos os seus níveis. Serão implementadas ações para garantir a 

representatividade de gêneros e grupos minoritários em cargos de liderança e em 

todas as áreas da empresa. 

2.4.2 Igualdade Salarial e Horas Extras 

A organização assegura a igualdade salarial para funções equivalentes, 

independentemente de gênero, raça ou qualquer outra característica pessoal. O 

pagamento de horas extras será realizado em conformidade com a legislação 

trabalhista vigente, garantindo a justa remuneração de todos os colaboradores. 

2.4.3 Comunicado aos colaboradores 

Todos os colaboradores serão informados sobre a Política de Diversidade e Inclusão, 

seus princípios e compromissos, por meio de comunicados internos, treinamentos e 

canais de comunicação da organização. É fundamental que todos compreendam e 

apoiem essa política para a construção de um ambiente de trabalho verdadeiramente 

inclusivo. 

3.  Princípios ESG Adotados 

A organização adota os princípios ESG (Environmental, Social e Governance) como 

pilares de sua estratégia de negócios, buscando integrar as melhores práticas 

ambientais, sociais e de governança em todas as suas operações. Esses princípios são 

fundamentais para a construção de um futuro mais sustentável e responsável. 

3.1 Igualdade, Diversidade e Inclusão 

Conforme detalhado na Política de Diversidade e Inclusão, a organização reafirma seu 

compromisso com a igualdade, diversidade e inclusão, promovendo um ambiente de 

trabalho respeitoso e com oportunidades para todos. 

 

3.2 Igualdade de gênero e respeito às mulheres 

A organização promove a igualdade de gênero e o respeito às mulheres, combatendo 

qualquer forma de discriminação ou assédio. Serão implementadas ações para 

garantir a participação e o desenvolvimento profissional das mulheres em todos os 

níveis da empresa. 

3.3 Inclusão Social 

A organização busca a inclusão social, apoiando iniciativas que promovam a 

diversidade e a igualdade de oportunidades para grupos socialmente vulneráveis. 
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Serão desenvolvidos programas e parcerias para contribuir com o desenvolvimento 

social das comunidades onde a empresa atua. 

3.4 Inclusão de pessoas com deficiência 

A organização se compromete com a inclusão de pessoas com deficiência, garantindo 

acessibilidade e oportunidades de trabalho em conformidade com a legislação 

vigente. Serão implementadas ações para adaptar o ambiente de trabalho e 

promover a integração desses profissionais. 

3.5 Comunicado aos colaboradores 

Todos os colaboradores serão informados sobre os princípios ESG adotados pela 

organização e sobre a importância de sua participação na construção de uma 

empresa mais sustentável e responsável. A comunicação será realizada por meio de 

canais internos e treinamentos específicos. 

3.6 Saúde e bem-estar 

A organização preza pela saúde e bem-estar de seus colaboradores, oferecendo um 

ambiente de trabalho seguro e saudável, programas de promoção da saúde e 

qualidade de vida, e apoio para o desenvolvimento pessoal e profissional. 

3.7 Igualdade Salarial e Horas Extras 

Conforme detalhado na Política de Diversidade e Inclusão, a organização assegura a 

igualdade salarial para funções equivalentes e o pagamento justo de horas extras, em 

conformidade com a legislação trabalhista. 

3.8 Responsabilidade e Compromisso com Produtos/Serviços 

A organização se compromete a oferecer produtos e serviços de alta qualidade, 

seguros e responsáveis, que atendam às necessidades dos clientes e contribuam para 

o desenvolvimento sustentável. A responsabilidade socioambiental é um valor 

fundamental em todas as etapas de desenvolvimento e entrega de produtos e 

serviços. 

3.9 Stakeholders com Responsabilidade ESG 

A organização reconhece a importância de engajar seus stakeholders (clientes, 

fornecedores, colaboradores, comunidades, investidores e órgãos reguladores) na 

promoção dos princípios ESG. Serão estabelecidos canais de diálogo e parcerias para 

fortalecer o compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade social. 
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4. Política de Sustentabilidade 

Considerando que a organização preza por preservar o meio ambiente e garantir o 

desenvolvimento sustentável, institui a presente política para definir o conjunto de 

ações e práticas a serem tomadas. 

Também é o intuito da Política de Sustentabilidade, estabelecer as diretrizes e definir 

os princípios em relação aos aspectos ambientais. 

Esta Política é norteada por princípios e valores ambientais que privilegiam a 

sustentabilidade, para a garantia da preservação ambiental por meio do 

desenvolvimento consciente, minimizando os impactos ambientais decorrentes de 

nossas atividades. 

A presente Política, além de apresentar aos stakeholders os princípios ambientais 

seguidos pela organização, busca a conscientização da importância da adoção de 

práticas sustentáveis. 

4.1 Práticas Sustentáveis 

A organização compreende que a busca por uma atuação no mercado que se 

consolide de maneira ambientalmente sustentável é um caminho imprescindível para 

a conservação dos recursos naturais e das condições climáticas propícias para o 

desenvolvimento das atividades humanas. Além disso, é certo que aqueles que 

realizarem de fato mudanças sustentáveis, terão maiores espaços para atração de 

investidores, consumidores e até mesmo parceiros comerciais. Por outro lado, aqueles 

que não implementarem uma transformação sustentável, sofrerão efeitos adversos 

decorrentes de sua passividade. 

As práticas sustentáveis que a organização se compromete em difundir são meios 

para o combate ao aquecimento global, redução significativa da poluição ambiental 

(ar, rios, solo e oceanos) e melhoria na qualidade de vida das pessoas. 

A organização se compromete a: 

• Definir e implementar medidas para minimizar o impacto ambiental decorrente 

de 

nossas atividades; 

• Adoção e/ou continuidade de processos de descarte seletivo de lixo; 

• Implementar ações que visem a redução do consumo de energia; 

• Implementar ações práticas para evitar o desperdício de água; 

• Adoção de práticas que reduzam o consumo de papel; 

• Redução do uso de materiais descartáveis de uso individual (copo, talheres e 

pratos); 
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• Redução da emissão de gases de efeito estufa decorrente das atividades da 

empresa; 

• Redução de desperdícios relacionados às atividades de produção e/ou prestação 

de 

serviços; 

• Seguir as diretrizes ambientais, tendo ciência que o não cumprimento das normas 

de 

preservação ambiental podem resultar em multas que vão de R$ 5 mil a R$ 50 

milhões; 

• Conscientizar os stakeholders, principalmente os colaboradores, sobre a 

importância de 

se adotar práticas sustentáveis; 

• Melhorar a imagem corporativa através da implementação de práticas sustentáveis. 

4.2 Redução de Emissão dos Gases de Efeito Estufa (GEE) 

Gases de efeito estufa são aqueles que, quando dispersos na atmosfera, 

principalmente decorrente da atividade humana, conseguem absorver a radiação 

solar e transformá-la em calor, contribuindo assim para o aumento da temperatura na 

superfície terrestre. A organização se compromete a implementar medidas que visem 

a redução ou eliminação das emissões, na atmosfera, dos gases de efeito estufa 

decorrentes das atividades diretas da organização, entre estes, destaca-se o Dióxido 

de Carbono (CO2), o Metano (CH4), o Óxido Nitroso (N2O), o Hexafluoruro de Enxofre 

(SF6), o Hidrofluorcarbono (HFC) e o Perfluorocarbono (PFC). 

O compromisso engloba mitigar as emissões indiretas decorrentes da atividade da 

empresa, através da implementação de medidas de controle e da conscientização do 

corpo de colaboradores e terceiros sobre a necessidade de redução da emissão dos 

Gases de Efeito Estufa. Entre as possíveis emissões indiretas, está a queima de 

combustível gerada no deslocamento dos colaboradores no trajeto para o trabalho 

através do uso individual de automóveis. Como medida de redução, a organização irá 

estimular que os colaboradores utilizem meios alternativos de transporte, como: 

caminhada, bicicletas, transporte público e caronas. 

4.3 Pegada de Carbono 

A pegada de carbono é definida como à medida que calcula a emissão total de gases 

de efeito estufa gerados durante a atividade da organização. 

Trata-se de uma metodologia que contabiliza todas as emissões de gases e 

transforma-os em carbono equivalente, apresentando assim, a quantidade de Gases 

de Efeito Estufa gerados durante determinado período. 
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Neste sentido, a organização calcula e busca implementar medidas que visem a 

redução ou eliminação das emissões, na atmosfera. 

4.4 Gestão de Resíduos Perigosos 

A gestão de resíduos perigosos é fundamental para minimizar riscos ambientais e à 

saúde humana. A organização compromete-se a identificar, classificar e tratar 

adequadamente todos os resíduos perigosos gerados em suas operações, seguindo 

rigorosamente as legislações ambientais vigentes. Isso inclui o armazenamento 

seguro, o transporte controlado e a destinação final apropriada, por meio de parcerias 

com empresas licenciadas para o tratamento desses materiais. 

4.5 Uso de Energias Renováveis 

Para reduzir o impacto ambiental de suas operações, a organização buscará a 

transição para fontes de energia renovável, como solar e eólica. A implementação de 

painéis solares e a contratação de fornecedores de energia limpa são algumas das 

ações previstas. O objetivo é diminuir a dependência de fontes de energia não 

renováveis, contribuindo para a redução das emissões de carbono. 

4.6 Política de Compras Sustentáveis 

A organização adotará uma política de compras sustentáveis, priorizando 

fornecedores que demonstrem compromisso com práticas ambientais responsáveis. 

Isso inclui a escolha de materiais recicláveis, produtos com menor pegada de carbono 

e fornecedores que adotem processos produtivos ecologicamente corretos. A 

avaliação de critérios ambientais será integrada ao processo de seleção de 

fornecedores. 

4.7 Planos de Contingência Ambiental 

Para mitigar os impactos de possíveis acidentes ambientais, a organização 

desenvolverá planos de contingência específicos. Esses planos incluirão protocolos 

de resposta rápida para situações como derramamentos de substâncias químicas, 

incêndios e desastres naturais. Além disso, serão realizados treinamentos periódicos 

com os colaboradores para garantir a eficácia das ações de resposta. 

4.8 Metas e Indicadores de Desempenho 

A definição de metas e indicadores de desempenho ambiental é essencial para o 

monitoramento da eficácia das ações de sustentabilidade. A organização 

estabelecerá objetivos quantificáveis, como a redução percentual das emissões de 

gases de efeito estufa, o aumento da taxa de reciclagem de resíduos e a diminuição 

do consumo de água e energia. O progresso será avaliado regularmente, com base 

em relatórios de desempenho ambiental. 
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Sendo os exemplos de metas e indicadores de desempenho por segmento: 

 

4.8.1 Indústria 

• Reduzir o consumo de água em 15% nos próximos 3 anos. 

• Aumentar a taxa de reciclagem de resíduos em 20% anualmente. 

• Implementar sistema de energia solar em 50% das unidades fabris em 5 anos. 

 

4.8.2 Setor de Serviços 

• Reduzir o consumo de energia elétrica em 10% anualmente. 

• Implementar programa de teletrabalho para 30% dos colaboradores em 2 anos. 

• Reduzir o uso de papel em 25% anualmente. 

 

4.8.3 Comércio Varejista 

• Reduzir o uso de sacolas plásticas em 50% em 1 ano. 

• Aumentar a oferta de produtos sustentáveis em 20% anualmente. 

• Implementar programa de reciclagem de embalagens em todas as lojas em 2 

anos. 

 

4.8.4 Tecnologia da Informação 

• Reduzir o consumo de energia dos servidores em 15% em 2 anos. 

• Implementar política de descarte responsável de equipamentos eletrônicos. 

• Aumentar a utilização de softwares de código aberto em 20% anualmente. 

 

4.8.5 Construção Civil 

• Aumentar em 50% o uso de materiais reciclados nos próximos 2 anos. 

• Reduzir o consumo de água em obras em 20% nos próximos 2 anos. 

• Certificar 100% dos novos empreendimentos com selo de construção 

sustentável. 

 

4.8.6 Setor de Saúde 

• Reduzir o descarte de resíduos hospitalares em 10% anualmente. 

• Implementar programa de uso consciente de medicamentos. 

• Aumentar a utilização de energias renováveis em 20% das unidades em 3 anos. 



30 

 
 

 

 

4.8.7 Agricultura e Agroindústria 

• Reduzir o uso de agrotóxicos em 20% em 3 anos. 

• Implementar práticas de agricultura orgânica em 15% das áreas cultivadas em 5 

anos. 

• Reduzir o consumo de água na irrigação em 10% anualmente. 

 

4.9 Educação Ambiental Contínua 

 

A conscientização ambiental será promovida por meio de programas de educação 

contínua para todos os colaboradores. Esses programas incluirão workshops, 

palestras e campanhas internas sobre temas como eficiência energética, redução de 

resíduos e práticas de consumo consciente. O objetivo é fomentar uma cultura 

organizacional voltada para a sustentabilidade. 

4.10 Proteção da Biodiversidade 

A organização reconhece a importância da conservação da biodiversidade e 

compromete-se a adotar práticas que minimizem o impacto de suas atividades sobre 

os ecossistemas locais. Isso inclui o mapeamento de áreas sensíveis, a implementação 

de medidas para proteger a fauna e a flora e o apoio a iniciativas de restauração 

ambiental. 

4.11 Inclusão da Economia Circular 

O conceito de economia circular será incorporado às práticas da organização, visando 

a redução do desperdício e o uso eficiente dos recursos. Serão incentivadas iniciativas 

de reutilização, reciclagem e redesign de processos produtivos para prolongar o ciclo 

de vida dos materiais e reduzir a geração de resíduos. 

4.12 Relatórios de Sustentabilidade 

A organização elaborará relatórios de sustentabilidade periódicos, com o objetivo de 

monitorar e divulgar o desempenho ambiental de suas operações. Esses relatórios 

incluirão dados sobre emissões de gases de efeito estufa, consumo de recursos 

naturais, gestão de resíduos e outras métricas relevantes. A transparência dessas 

informações reforçará o compromisso da organização com a sustentabilidade. 

4.13 Engajamento da Comunidade 

O engajamento da comunidade é fundamental para o sucesso das iniciativas de 

sustentabilidade. A organização promoverá ações de conscientização ambiental junto 
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à comunidade local, como programas educativos, campanhas de sensibilização e 

parcerias com escolas e organizações não governamentais. 

 O objetivo é ampliar o impacto positivo das práticas sustentáveis para além dos 

limites da organização. 

4.14 Compromisso ESG 

Ao falar de ESG, a organização se compromete em ser transparente, divulgar o 

cumprimento dos requisitos ambientais para seus colaboradores e demais partes 

interessadas. É dever da organização se preocupar com o meio ambiente e questões 

sociais no dia a dia das nossas atividades comerciais. 

A presente política é aplicável em todo o âmbito, devendo ser seguida pela direção, 

gerência, seus colaboradores e todas as partes envolvidas e interessadas. 

5.  Gerenciamento de Conflito de Interesses 

Estabelecer regras para identificar, gerenciar e mitigar potenciais ou efetivos conflitos 

de interesses que possam existir no exercício da atividade de gestão de recursos de 

terceiros, com a finalidade de preservar e proteger os interesses dos clientes e 

assegurar a independência da atividade de gestão. 

As regras são aplicadas internamente para os colaboradores diretos, bem como aos 

terceiros que sejam contratados. 

5.1 Definições 

O Conflito de Interesses pode ser identificado individualmente diante do julgamento 

do profissional que pode ser influenciado por um interesse secundário. 

Tipos de Conflitos de Interesses: 

• Obtenção de vantagem financeira em detrimento do cliente; 

• Atos para evitar perdas financeiras em detrimento do cliente; 

• Promoção de interesses de um ou mais clientes em detrimento de outros clientes, 

mediante incentivos financeiros ou não; 

• Promoção de interesses de outrem em detrimento do cliente, mediante 

incentivos financeiros ou não. 

5.2 Princípios 

Prevalência dos interesses dos clientes: as decisões, os processos e os controles, 

devem atender aos interesses dos clientes. 

Responsabilidade: é mandatório que os colaboradores divulguem potencial conflito 

de interesses no exercício de suas atividades.  
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Equidade: o processo de gestão de recursos de terceiros deve assegurar tratamento 

equitativo aos clientes. 

Diligência: as atividades devem ser exercidas com presteza e cuidado em relação aos 

clientes. 

Ética: a conduta ética e os valores morais norteiam o gerenciamento de conflito de 

interesses em todos os níveis, adotando todas as medidas apropriadas para auxiliar 

na sua identificação e gestão apropriada, incluindo a resolução imediata e rápida dos 

conflitos à medida que eles surgirem.  

Conformidade: cumprimento de todos os requisitos legais e regulatórios 

relacionados a conflito de interesses. 

Transparência: prestação de informação clara, atual e completa, e não suscetível de 

induzir os clientes em erro. 

5.3 Comitês e Comissões 

 

Os fóruns de tomada de decisão possuem as seguintes regras: 

• Mitigar quaisquer conflitos de interesses que ocorram no âmbito de suas 

atribuições; 

• Fundar-se em objetivos bem definidos e transparentes; 

• Registrar as atas de forma clara e objetiva; 

• Possuir membros votantes não conflitados, ou que não votem em caso de 

eventual 

conflito; 

• Em cada sessão do comitê ou das comissões, é necessário estar presente um 

membro da 

área de risco. 

5.4 Estrutura 

Todas as atividades devem ser norteadas pelas práticas de Gestão Sustentável dos 

Recursos Ambientais, Gestão Social e Governança Corporativa. As práticas adotadas 

também devem corresponder com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

da Organização das Nações Unidas (ONU). 

5.5 Áreas Participantes e Responsabilidades 

Cabe a todas as áreas exercerem suas atividades de acordo com esta norma, cabendo 

à área de Superintendência de Risco, a identificação de conflito de interesses e ao 

Comitê Executivo de Riscos e Controles Internos deliberar sobre os procedimentos 

para solução de potenciais conflitos de interesses identificados. 
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Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações 

Unidas (ONU) fazem parte da Agenda 2030, um plano de ação global para erradicar 

a pobreza, proteger o meio ambiente e promover a paz e a prosperidade. Eles foram 

adotados em 2015 por 193 países e abrangem diversas áreas críticas para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): 

1 Erradicação da Pobreza: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, 

em 

todos os lugares. 

2 Fome Zero e Agricultura Sustentável: Acabar com a fome, alcançar a 

segurança alimentar e promover a agricultura sustentável. 

3 Saúde e Bem-Estar: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 

para todos, em todas as idades. 

4 Educação de Qualidade: Assegurar a educação inclusiva e equitativa de 

qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 

para todos. 

5 Igualdade de Gênero: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas 

as 

mulheres e meninas. 

6 Água Potável e Saneamento: Assegurar a disponibilidade e a gestão 

sustentável da água e do saneamento para todos. 

7 Energia Acessível e Limpa: Assegurar o acesso confiável, sustentável, 

moderno e a preço acessível à energia para todos. 

8 Trabalho Decente e Crescimento Econômico: Promover o crescimento 

econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e 

produtivo e o trabalho decente para todos. 

9 Indústria, Inovação e Infraestrutura: Construir infraestruturas resilientes, 

promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação. 

10 Redução das Desigualdades: Reduzir a desigualdade dentro dos países e 

entre 

eles. 

11 Cidades e Comunidades Sustentáveis: Tornar as cidades e os 

assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

12 Consumo e Produção Responsáveis: Assegurar padrões de consumo e de 

produção sustentáveis. 
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13 Ação Contra a Mudança Global do Clima: Tomar medidas urgentes para 

combater a mudança climática e seus impactos. 

14 Vida na Água: Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, os mares 

e os 

recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

15 Vida Terrestre: Proteger, restaurar e promover o uso sustentável da 

ecossistemas terrestres, combater a desertificação, deter e reverter a 

degradação da terra e deter a perda de biodiversidade. 

16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes: Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 

justiça para 

todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos 

os níveis. 

17 Parcerias e Meios de Implementação: Fortalecer os meios de 

implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável. 

 

5.6 Identificação e Gestão de Riscos de Integridade 

A identificação e gestão de riscos de integridade são pilares fundamentais para a 

efetividade do Programa de Integridade, conforme preconizado pelo Decreto nº 

11.129/2022 e pela Portaria Normativa SE/CGU nº 226/2025. Este processo visa 

mapear, analisar, avaliar, tratar e monitorar os riscos inerentes às atividades da NORTE 

COMERCIO, ENGENHARIA E LOCACOES LTDA, com foco especial na interação com 

a Administração Pública e em contratos de grande vulto. 

5.6.1 Metodologia de Gestão de Riscos de Integridade 

A organização adotará uma metodologia estruturada para a gestão de riscos de 

integridade, que incluirá as seguintes etapas: 

• Identificação de Riscos: Mapeamento proativo de todas as atividades e 

processos da empresa, com foco naqueles que apresentam maior exposição 

a atos de corrupção, fraude, conflito de interesses e outras violações éticas. 

Serão considerados riscos relacionados a: 

◦ Processos licitatórios e contratos com o setor público. 

◦ Interação com agentes públicos. 

◦ Contratação e gestão de fornecedores e terceiros. 

◦ Gestão financeira e contábil. 
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◦ Doações e patrocínios. 

◦ Operações em regiões de alto risco. 

• Análise e Avaliação de Riscos: Para cada risco identificado, será realizada uma 

análise de sua probabilidade de ocorrência e do impacto potencial para a 

organização (financeiro, reputacional, legal). Os riscos serão classificados em 

níveis (baixo, médio, alto, crítico) para priorização das ações de tratamento. 

• Tratamento de Riscos: Desenvolvimento e implementação de planos de ação 

para mitigar os riscos identificados. Isso pode incluir a criação de novos 

controles internos, revisão de políticas e procedimentos, treinamentos 

específicos e reforço da comunicação. 

• Monitoramento e Revisão: Os riscos e os controles implementados serão 

monitorados continuamente e revisados periodicamente (no mínimo 

anualmente, ou sempre que houver mudanças significativas nas operações ou 

no ambiente regulatório). O Comitê de Ética e Compliance será responsável 

por supervisionar este processo. 

5.6.2 Matriz de Riscos de Integridade 

Foi elaborada e mantida uma Matriz de Riscos de Integridade (Anexo 1), que 

documentará os riscos identificados, sua avaliação, os controles existentes e os planos 

de ação para mitigação. Esta matriz será um anexo vivo do Programa de Integridade 

e será utilizada como ferramenta gerencial para a tomada de decisões e para as 

auditorias internas e externas. A Matriz de Riscos será específica para as atividades de 

engenharia e locações, abordando cenários como: 

• Fraude em medições e aditivos contratuais em obras. 

• Pagamentos indevidos a fiscais de contrato. 

• Conflito de interesses na seleção de subcontratados e fornecedores. 

• Uso indevido de recursos da empresa em projetos públicos. 

5.6.3 Identificação de Conflito de Interesses  

A identificação de eventuais conflitos de interesses que possam surgir, envolve a 

realização das seguintes práticas: 

• Mapeamento das principais atividades que podem gerar conflito de interesses 

e revisão periódica para identificação de novas situações; 

• Divulgação obrigatória pelos funcionários de eventuais relacionamentos 

pessoais que possam causar conflito de interesses; 
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• Criação de um Comitê de Ética ou instância similar para analisar e deliberar 

sobre casos de conflito de interesses; 

• Treinamento contínuo sobre o tema para todos os colaboradores; 

• Monitoramento Contínuo: Acompanhamento regular do caso até a resolução 

completa. 

 

5.6.4 Eliminação e Mitigação de Riscos e Conflitos de Interesses 

O gerenciamento de riscos e conflitos de interesses inclui a implementação de 

procedimentos e a adoção de medidas apropriadas para eliminar ou mitigar as 

exposições identificadas. A organização se compromete a: 

• Cultura Ética: Estimular uma cultura organizacional fundada em princípios 

éticos, ressaltando que todos os colaboradores devem estar atentos a 

possíveis riscos de integridade e conflitos de interesses, potenciais ou efetivos. 

• Políticas e Procedimentos: Divulgar o Código de Ética e Conduta e demais 

normas internas, formalizando a adesão dos colaboradores e terceiros, que se 

comprometem a cumprir as regras relativas à gestão de riscos e conflitos de 

interesses. 

• Controles Internos: Estabelecer e manter controles internos robustos, 

incluindo: 

◦ Segregação de Funções: Assegurar a separação entre as pessoas que 

podem tomar decisões e aquelas que podem influenciar decisões, 

especialmente em processos críticos como compras, contratações e 

pagamentos. 

◦ Segregação Lógica: Garantir que o acesso às informações seja restrito 

e conforme a função de cada colaborador, protegendo dados sensíveis 

e privilegiados. 

◦ Políticas de Informação: Adotar políticas de tratamento restrito das 

informações de clientes e informações privilegiadas, prevenindo o uso 

indevido. 

• Remuneração e Incentivos: Adotar regras de remuneração e incentivos que 

não gerem conflito com os interesses da organização ou de seus clientes, e 

que não estimulem comportamentos antiéticos. 
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• Seleção de Terceiros: Selecionar fornecedores e intermediários segundo 

critérios objetivos e independentes, com a realização de Due Diligence de 

Integridade (conforme detalhado na Seção 6.2.1). 

• Revisão e Monitoramento: Revisar periodicamente e identificar riscos e 

conflitos de interesses resultantes de novos produtos, negócios ou mudanças 

no ambiente regulatório. O monitoramento contínuo será efetuado pela área 

de Risco e pelo Comitê de Ética e Compliance para garantir a efetividade das 

medidas de mitigação. 

 

5.6.5 Gestão de Conflitos em Altos Cargos 

Para membros da alta administração, incluindo o Conselho de Administração e 

Comitês Executivos: 

• Declaração Anual de Conflitos: Obrigatória para todos os executivos. 

• Avaliação de Conflitos: Revisão por um Comitê de Ética independente. 

• Recusa de Participação: Proibição de voto ou decisão em casos de conflito direto. 

 

5.6.6 Conflito de Interesses em Relacionamentos Pessoais Situações de potencial 

conflito envolvendo relações pessoais: 

• Nepotismo: Proibição de contratação direta de familiares sem análise do Comitê 

de Ética. 

• Relacionamentos com Fornecedores: Divulgação obrigatória de vínculos 

pessoais com fornecedores e parceiros. 

5.6.7 Terceiros Contratados 

O tratamento do Conflito de Interesses estende-se a terceiros contratados e devem 

observar as seguintes práticas: 

• Análise dos contratos estabelecidos com terceiros; 

• Processo de "due diligence" em terceiros contratados. 

5.6.8 Informações aos Clientes 

Caberá à organização fornecer ao cliente o registro de eventuais fatos que possam 

caracterizar a ocorrência de conflito de interesses. É válido ressaltar que o registro da 

condição de possível  

Conflito de Interesse deverá conter a descrição da origem deste conflito. 
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5.6.9 Registro, aprovação e evidências da análise de riscos 

A análise de riscos de integridade será documentada em matriz aprovada pela Alta 

Direção. Para cada risco deverão ser registrados, no mínimo: processo ou atividade; 

evento de risco; causas; consequências; probabilidade; impacto; risco inerente; 

controles preventivos e detectivos; responsável pelo controle; evidência gerada; 

plano de tratamento; prazo; status; risco residual; e data da próxima revisão. 

A análise deverá abranger, de forma expressa, corrupção, fraude, conflito de 

interesses, pagamentos indevidos, fraude em medições, direcionamento de 

licitações, contratação de empresas de fachada, uso indevido de ativos, registros 

contábeis falsos, terceiros e interações com agentes públicos. A metodologia e a 

matriz serão revisadas pelo menos anualmente e sempre que houver alteração 

relevante no contrato, na estrutura, nos processos ou nos riscos da organização. 

A responsabilidade pela análise será formalmente atribuída à instância de 

integridade, com participação dos responsáveis pelos processos. A aprovação e as 

revisões deverão ser registradas. A análise de riscos é coordenada por Fabiano 

Karpinski, responsável pelo Programa de Integridade. A matriz será aprovada pela 

Alta Direção e revisada anualmente ou sempre que houver alteração relevante nos 

processos, no contrato ou no perfil de risco. A data da primeira análise e a data de 

aprovação da matriz serão registradas no Anexo I no momento de sua aprovação 

formal pela Administração. Até essa aprovação, a matriz permanece em fase de 

consolidação. 

5.7 Canal de Denúncias e Ouvidoria 

A NORTE COMÉRCIO, ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA. mantém canal próprio de 

Ouvidoria e Denúncias, administrado internamente, para o recebimento de 

comunicações relacionadas a possíveis violações da legislação aplicável, deste 

Programa de Integridade, do Código de Ética e Conduta, da Política Anticorrupção e 

das demais normas internas da organização. 

O canal é acessível aos empregados, administradores, fornecedores, prestadores de 

serviços, subcontratados, clientes, agentes públicos e demais partes interessadas, 

independentemente de vínculo contratual ou empregatício com a organização. 

As comunicações podem ser realizadas de forma identificada, confidencial ou 

anônima, pelos seguintes meios oficiais: 

• site: https://kfdobrasil.com.br/canal-de-denuncias/; 

• e-mail: ouvidoria@kfdobrasil.com.br; e 

• telefone: (93) 99654-0345, com atendimento 24 horas. 
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Para fins deste Programa, NORTE COMÉRCIO, ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA. 

corresponde à denominação comercial utilizada pela própria NORTE COMÉRCIO, 

ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA., não se tratando de pessoa jurídica distinta. 

O canal poderá ser utilizado para comunicar, entre outras situações: 

• corrupção, suborno, fraude, pagamento indevido ou vantagem indevida; 

• atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013; 

• irregularidades em licitações, contratos administrativos, medições, aditivos ou 

pagamentos; 

• conflitos de interesses, nepotismo ou favorecimento indevido; 

• irregularidades na contratação ou na atuação de fornecedores, subcontratados, 

consultores e demais terceiros; 

• falsificação, omissão ou manipulação de registros contábeis, financeiros ou 

operacionais; 

• violação do Código de Ética e Conduta, da Política Anticorrupção ou deste 

Programa; 

• assédio moral, assédio sexual, discriminação, violência ou outras condutas 

incompatíveis com um ambiente de trabalho respeitoso; 

• retaliação contra pessoa que tenha realizado comunicação de boa-fé; e 

• qualquer outra conduta ilegal, antiética ou incompatível com os valores e 

compromissos da organização. 

A organização assegurará tratamento imparcial, confidencial e diligente das 

comunicações recebidas. A identidade do denunciante e as informações relacionadas 

ao relato serão protegidas e acessadas somente por pessoas autorizadas e na medida 

necessária para o tratamento do caso, ressalvadas as hipóteses de compartilhamento 

exigidas por lei, por autoridade competente ou para o exercício regular de direitos. 

Nenhuma pessoa que comunique, de boa-fé, uma suspeita ou ocorrência de 

irregularidade poderá sofrer retaliação, ameaça, discriminação, prejuízo funcional, 

contratual ou qualquer outra forma de represália em razão da comunicação realizada. 

A prática de retaliação será considerada violação grave deste Programa e poderá 

sujeitar o responsável às medidas disciplinares, contratuais e legais cabíveis. A 

proteção não impede a adoção de medidas contra comunicações comprovadamente 

falsas realizadas de má-fé. 

5.7.1 Recebimento e registro das comunicações 
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As comunicações recebidas pelos meios oficiais serão registradas em controle 

próprio, físico ou eletrônico, com observância da confidencialidade e das regras 

aplicáveis de proteção de dados pessoais. 

Sempre que possível, o registro conterá: 

• número ou código de protocolo; 

• data e hora do recebimento; 

• meio utilizado; 

• descrição dos fatos comunicados; 

• documentos ou informações apresentados; 

• identificação do denunciante, quando fornecida; 

• classificação preliminar do caso; 

• responsável pelo tratamento; e 

• situação do relato. 

As comunicações anônimas serão admitidas quando contiverem informações 

suficientes para permitir a análise dos fatos. A ausência de identificação do 

denunciante não será, por si só, motivo para arquivamento do relato. 

Quando houver possibilidade técnica e o denunciante fornecer meio de contato ou 

utilizar protocolo de acompanhamento, será assegurada a possibilidade de consulta 

sobre o andamento da comunicação, observados os limites da confidencialidade, da 

proteção de dados pessoais e da preservação da apuração. 

5.7.2 Triagem e classificação 

Após o registro, a comunicação será submetida a triagem preliminar para verificar sua 

pertinência, a existência de informações mínimas para análise, a gravidade dos fatos, 

a urgência da intervenção e a necessidade de adoção imediata de medidas de 

proteção ou contenção. 

A triagem deverá considerar, entre outros fatores: 

• possível envolvimento de agente público; 

• possível ocorrência de corrupção, fraude ou pagamento indevido; 

• impacto financeiro, operacional, ambiental, trabalhista ou reputacional; 

• risco de destruição ou alteração de evidências; 

• risco de retaliação ao denunciante ou a testemunhas; 
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• existência de conflito de interesses; e 

• necessidade de comunicação a autoridade competente. 

A pessoa responsável pela triagem ou pela apuração deverá declarar eventual conflito 

de interesses. Quem estiver direta ou indiretamente envolvido nos fatos relatados não 

poderá participar da análise, da investigação ou da decisão sobre o caso. 

5.7.3 Apuração interna 

As comunicações que apresentarem elementos mínimos de plausibilidade serão 

encaminhadas para apuração interna, sob coordenação do responsável pelo 

Programa de Integridade e observada a competência do Comitê de Ética e 

Compliance. 

A apuração poderá compreender: 

• análise dos documentos e informações apresentados; 

• solicitação de documentos às áreas responsáveis; 

• consulta aos registros do sistema ERP e demais sistemas corporativos, quando 

pertinente; 

• entrevistas com o denunciante, testemunhas e pessoas envolvidas; 

• verificação de contratos, registros contábeis, documentos operacionais e 

comunicações; 

• preservação das evidências relevantes; 

• avaliação de eventual dano ou risco de continuidade da irregularidade; e 

• elaboração de relatório conclusivo. 

A apuração será conduzida com imparcialidade, confidencialidade, objetividade, 

respeito às pessoas envolvidas e observância da legislação aplicável. A coleta e o 

tratamento de informações deverão limitar-se ao necessário para esclarecer os fatos 

e fundamentar a decisão. 

Ao final da apuração, será elaborado registro conclusivo contendo, quando aplicável, 

a descrição do relato, os procedimentos realizados, as evidências analisadas, as 

conclusões, a classificação do caso e as recomendações de providências. 

5.7.4 Atuação do Comitê de Ética e Compliance 

O Comitê de Ética e Compliance, instituído em 13 de maio de 2026, receberá os 

relatos que demandem apuração, decisão ou acompanhamento pela instância 

colegiada. 
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Compete ao Comitê, respeitada a ausência de conflito de interesses: 

• acompanhar a triagem e a apuração dos casos relevantes; 

• avaliar os relatórios conclusivos; 

• deliberar ou recomendar as medidas corretivas, disciplinares e contratuais cabíveis; 

• determinar ações para interromper irregularidades ou reduzir seus efeitos; 

• avaliar a necessidade de revisão de políticas, controles ou treinamentos; 

• determinar o acompanhamento de planos de remediação; 

• decidir sobre o encaminhamento às autoridades competentes, quando exigido ou 

recomendado; e 

• registrar as decisões e os fundamentos adotados. 

O Diretor Presidente Fabiano Karpinski, na condição de responsável pelo Programa 

de Integridade, coordenará o encaminhamento dos casos ao Comitê e acompanhará 

a execução das providências determinadas, desde que não esteja envolvido nos fatos 

ou sujeito a conflito de interesses. Em caso de impedimento, o caso será encaminhado 

a outro membro habilitado e não envolvido. 

5.7.5 Medidas corretivas, disciplinares e remediação 

Confirmada a ocorrência de violação, a organização adotará medidas proporcionais 

à gravidade dos fatos, à extensão dos danos, ao grau de participação dos envolvidos, 

à existência de reincidência, à cooperação durante a apuração e às circunstâncias 

atenuantes ou agravantes. 

As medidas poderão incluir orientação, advertência, treinamento corretivo, revisão de 

procedimento, reforço de controle, suspensão, rescisão contratual, desligamento ou 

outras providências permitidas pela legislação aplicável e pelas normas internas da 

organização. 

Quando houver risco de continuidade da irregularidade, a organização poderá adotar 

medidas imediatas de contenção, inclusive suspensão de pagamentos, bloqueio de 

acessos, afastamento cautelar, substituição de responsável, revisão de contrato ou 

interrupção de atividade, conforme o caso e a legislação aplicável. 

A organização avaliará a necessidade de comunicar os fatos às autoridades 

competentes e de reparar ou remediar os danos identificados. 

5.7.6 Encerramento, guarda e monitoramento 

O encerramento da comunicação será formalizado após a conclusão da apuração e o 

registro das providências adotadas ou justificadamente não adotadas. O 
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encerramento deverá indicar, quando possível, a classificação final do caso, a 

existência de medidas de remediação, o responsável por sua execução e o prazo de 

acompanhamento. 

Os registros do canal serão mantidos em arquivos digitais na sede da organização, 

com acesso restrito às pessoas autorizadas. A guarda observará os prazos legais e os 

prazos internos aplicáveis à retenção de documentos, sem prejuízo da preservação 

necessária para auditorias, investigações, processos administrativos ou judiciais. 

O responsável pelo Programa de Integridade apresentará periodicamente ao Comitê 

de Ética e Compliance e à Alta Direção relatório estatístico e gerencial, sem 

identificação dos denunciantes, contendo, quando aplicável: 

• quantidade de comunicações recebidas; 

• meios de recebimento; 

• classificação por tema e gravidade; 

• quantidade de casos em triagem, apuração e encerrados; 

• tempo médio de tratamento; 

• medidas corretivas, disciplinares ou contratuais adotadas; 

• casos encaminhados a autoridades competentes; 

• situação dos planos de remediação; e 

• ações de melhoria decorrentes das comunicações recebidas. 

Na ausência de comunicações no período, será emitido registro de inexistência de 

relatos, acompanhado da confirmação de que os canais permaneceram disponíveis e 

foram divulgados aos públicos aplicáveis. 

O funcionamento do canal, os registros de tratamento, os relatórios estatísticos e as 

medidas de melhoria integrarão o monitoramento periódico do Programa de 

Integridade. 

 

5.8 Política de Treinamento Contínuo 

A organização adota o NORTE COMÉRCIO, ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA. como 

plataforma oficial para o treinamento contínuo de seus colaboradores e terceiros 

contratados. O objetivo é garantir a conscientização permanente sobre práticas éticas, 

gestão de conflitos de interesse e conformidade regulatória. 

Diretrizes do Treinamento: 
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• Periodicidade: Treinamentos obrigatórios anuais e atualizações sempre que 

houver mudanças relevantes na política. 

• Conteúdo: Identificação de conflitos de interesse, boas práticas de mitigação, 

estudos de caso, e atualizações regulatórias. 

• Avaliação: Testes de conhecimento ao final de cada módulo para garantir a 

assimilação do conteúdo. 

• Registro: Certificação obrigatória para todos os participantes, com registro em 

sistema para fins de auditoria. 

5.8.1 Planejamento, participação e retenção de conteúdo 

O plano anual de treinamentos será aprovado pela instância responsável pelo 

Programa e pela Alta Direção. O plano identificará tema, objetivo, público, 

responsável, modalidade, data, periodicidade e forma de avaliação. Os conteúdos 

serão ajustados aos riscos da função e incluirão, quando aplicável, Código de Ética, 

Lei nº 12.846/2013, interação com agentes públicos, licitações, terceiros, conflito de 

interesses, canal de denúncias, proteção contra retaliação e medidas disciplinares. 

A participação será comprovada por lista de presença, certificado, registro eletrônico 

ou outro meio equivalente. A retenção será verificada por teste, avaliação, estudo de 

caso ou declaração de compreensão. Os resultados, as ausências, as reposições e as 

medidas corretivas serão registradas. Fabiano Karpinski coordena o planejamento 

dos treinamentos relacionados ao Programa de Integridade. A aplicação ou 

contratação dos treinamentos será formalmente designada pela Administração, e os 

registros serão mantidos em arquivos digitais na sede, com acesso restrito e 

rastreabilidade. 

Terceiros que atuem em nome da organização, especialmente em contratos públicos 

ou em contato com agentes públicos, receberão o Código de Ética, a Política 

Anticorrupção e orientação compatível com o risco da atividade. A entrega e a ciência 

serão documentadas por termo, cláusula contratual, certificado ou registro eletrônico. 

 

5.9 Aplicação de Consequências/Medidas Disciplinares 

Caberá a aplicação de consequências às ações relacionadas à violação de conduta 

em descumprimento às políticas e normas da organização. 

As sanções internas aplicadas aos colaboradores deverão fundar-se na 

proporcionalidade da gravidade da conduta, conforme estabelecido na 

Consolidação das Leis do Trabalho. Essas sanções só deverão ser aplicadas com 

respaldo do Departamento Pessoal e Recursos Humanos. Nos casos mais graves, as 

sanções deverão ter respaldo do setor jurídico. Fica resguardada a responsabilização 
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civil e/ou criminal da parte infratora, bem como o ressarcimento das perdas e danos 

decorrentes. 

5.10 Controles contábeis, financeiros, logísticos e níveis de aprovação 

5.10.1 Finalidade e escopo 

Este documento estabelece controles financeiros, contábeis, de compras, 

pagamentos, medições e logística destinados a assegurar que as movimentações da 

NORTE COMÉRCIO, ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA. sejam autorizadas, 

registradas, conferidas, executadas e monitoradas de forma íntegra, rastreável e 

compatível com a legislação aplicável e com o Programa de Integridade. 

A proposta considera que as movimentações financeiras e logísticas da organização 

são realizadas por meio de sistema ERP corporativo. O nome do sistema, os módulos 

efetivamente utilizados e as configurações de alçada deverão ser confirmados pela 

Administração antes da aprovação final. 

O procedimento abrange solicitações de compra, contratação de serviços, aquisição 

de materiais, despesas operacionais, medições, pagamentos, adiantamentos, 

reembolsos, movimentações logísticas, alterações contratuais, registros contábeis, 

conciliações e monitoramento de exceções. 

5.10.2 Princípios de controle 

• Legalidade, ética, transparência, economicidade e rastreabilidade das operações. 

• Segregação entre solicitação, análise, aprovação, execução, contabilização e 

conciliação, na medida compatível com o porte da organização. 

• Proibição de pagamentos sem suporte documental suficiente, sem comprovação 

do objeto ou sem aprovação competente. 

• Rastreabilidade das operações no ERP, com identificação do usuário, data, hora, 

alteração realizada e responsável pela aprovação. 

• Verificação baseada em risco, com controles reforçados para contratos públicos, 

terceiros de risco elevado, medições, aditivos, pagamentos urgentes e operações 

fora do padrão. 

• Proibição de fracionamento de despesas, criação de fornecedores fictícios, 

pagamentos em espécie sem justificativa formal e utilização de contas ou registros 

paralelos. 
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5.10.3 Responsabilidades por cargo 

Solicitante da 

despesa 

Responsabilidades mínimas: Descrever a necessidade, justificar a 

contratação, indicar centro de custo ou contrato, anexar documentos e 

declarar eventual conflito de interesses. 

Gestor da área 

requisitante 

Responsabilidades mínimas: Validar a necessidade, disponibilidade 

orçamentária ou contratual, especificação, quantidade, prazo e 

compatibilidade com o objeto. 

Responsável por 

Compras/Contratos 

Responsabilidades mínimas: Conduzir cotação ou procedimento 

aplicável, verificar fornecedor, documentar a seleção, conferir cláusulas e 

encaminhar a contratação para aprovação. 

Fiscal ou Gestor do 

contrato 

Responsabilidades mínimas: Verificar a entrega ou execução, validar 

medições, atestar documentos e registrar não conformidades antes do 

pagamento. 

Responsável 

Financeiro 

Responsabilidades mínimas: Conferir documentação fiscal, dados 

bancários, aprovação, retenções, duplicidade, vencimento e 

disponibilidade financeira; preparar o pagamento. 

Responsável 

Contábil 

Responsabilidades mínimas: Verificar classificação contábil, 

competência, documentação, conciliações, integridade dos lançamentos 

e retenção dos registros. 

Diretor 

Administrativo-

Financeiro 

Responsabilidades mínimas: Aprovar operações dentro de sua alçada, 

supervisionar controles financeiros, analisar exceções e garantir a 

segregação de funções. 

Diretor Presidente 

— Fabiano Karpinski 

Responsabilidades mínimas: Aprovar operações de maior valor ou risco, 

exceções relevantes, contratações críticas e alterações materiais; 

supervisionar a efetividade do Programa. 

Responsável pelo 

Programa de 

Integridade 

Responsabilidades mínimas: Monitorar riscos, testar controles, 

acompanhar alertas, reportar deficiências e recomendar medidas 

corretivas. 

Comitê de Ética e 

Compliance 

Responsabilidades mínimas: Avaliar situações de integridade, conflitos 

de interesses, irregularidades relevantes e medidas de remediação, sem 

substituir as aprovações operacionais. 
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5.10.4 Controles no sistema ERP 

O ERP será o sistema oficial de registro das movimentações financeiras, de compras e 

logísticas, salvo indisponibilidade técnica ou situação emergencial devidamente 

justificada. Os controles manuais ou realizados fora do sistema deverão ser 

posteriormente regularizados no ERP e vinculados à documentação da operação. 

• Cadastro de usuários individualizados, vedado o compartilhamento de 

credenciais. 

• Perfis de acesso definidos por cargo e necessidade funcional. 

• Bloqueio de aprovação pelo próprio solicitante, sempre que tecnicamente 

possível. 

• Registro de data, hora, usuário, valor, fornecedor, centro de custo, contrato e 

documento vinculado. 

• Histórico de alterações de fornecedor, valor, conta bancária, condições de 

pagamento e aprovadores. 

• Fluxos eletrônicos de aprovação conforme tipo de despesa, valor, contrato e nível 

de risco. 

• Alertas para duplicidade, pagamento fora do prazo, alteração de dados bancários, 

fornecedor inativo, ausência de documento, fracionamento e operação fora do 

orçamento. 

• Revisão semestral dos perfis de acesso e bloqueio imediato de usuários 

desligados ou transferidos. 

• Preservação de logs e trilhas de auditoria pelo prazo definido na política de 

retenção documental. 

5.10.5 Fluxo obrigatório das operações 

5.10.5.1 Solicitação 

Toda despesa deverá ser iniciada por solicitação registrada no ERP, contendo objeto, 

justificativa, quantidade, valor estimado, centro de custo, contrato relacionado, prazo 

e responsável. 

5.10.5.2 Validação da necessidade 

O Gestor da área requisitante deverá confirmar que a despesa é necessária, 

compatível com a atividade, prevista no orçamento ou contrato e não apresenta 

conflito de interesses conhecido. 

5.10.5.3 Cotação e seleção 
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O responsável por Compras/Contratos deverá documentar a pesquisa de preços ou 

a justificativa de contratação direta, verificar a regularidade cadastral e registrar os 

critérios de seleção. 

5.10.5.4 Due diligence 

Antes da contratação, o terceiro será classificado conforme o risco. Terceiros de risco 

médio ou alto deverão ser submetidos à due diligence e à aprovação prevista no 

Programa de Integridade. 

5.10.5.5 Contratação 

O contrato ou pedido deverá conter objeto, valor, prazo, condições de entrega, 

critérios de medição, condições de pagamento e, quando aplicável, cláusula de 

integridade e anticorrupção. 

5.10.5.6 Recebimento e medição 

O Fiscal ou Gestor do contrato deverá comprovar a entrega ou execução. Em obras e 

serviços, deverá validar a medição, os documentos de suporte e eventuais não 

conformidades. 

5.10.5.7 Liquidação 

O Responsável Financeiro deverá conferir nota fiscal, contrato ou pedido, atesto, 

medição, dados bancários, retenções, vencimento, duplicidade e aprovação 

competente. 

5.10.5.8 Pagamento 

O pagamento somente será liberado após a conclusão das conferências e das 

aprovações aplicáveis. A execução do pagamento deverá ser realizada por usuário 

distinto do solicitante e, sempre que possível, do aprovador. 

5.10.5.9 Contabilização e conciliação 

O Responsável Contábil classificará a operação e realizará os lançamentos e 

conciliações pertinentes. Divergências deverão ser registradas e solucionadas. 

5.10.5.10 Arquivamento 

Todos os documentos deverão permanecer vinculados ao registro do ERP ou em 

repositório digital controlado, permitindo reconstruir a operação completa. 

5.10.6 Matriz proposta de níveis de aprovação 

Os limites abaixo são uma proposta inicial para validação da Administração. Os 

valores devem ser confirmados ou ajustados conforme orçamento, porte, fluxo de 

caixa, natureza dos contratos e exposição da organização. A aprovação deve 
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considerar o valor total da obrigação, incluindo parcelas, renovações e aditivos 

previsíveis, e não apenas o valor de uma parcela isolada. 

Até R$ 10.000,00 

Aprovação mínima proposta: Gestor da área requisitante + Responsável 

Financeiro 

Controles complementares: Solicitação no ERP, documentação fiscal, 

verificação do objeto e ausência de conflito. 

Acima de R$ 

10.000,00 até R$ 

50.000,00 

Aprovação mínima proposta: Gestor da área requisitante + Responsável 

por Compras/Contratos + Diretor Administrativo-Financeiro 

Controles complementares: Cotação ou justificativa formal, fornecedor 

aprovado e conferência financeira. 

Acima de R$ 

50.000,00 até R$ 

250.000,00 

Aprovação mínima proposta: Gestor da área + Responsável por 

Compras/Contratos + Diretor Administrativo-Financeiro + Diretor 

Presidente 

Controles complementares: Análise de risco, due diligence quando 

aplicável, contrato formal e validação do orçamento. 

Acima de R$ 

250.000,00 

Aprovação mínima proposta: Diretor Administrativo-Financeiro + Diretor 

Presidente + ciência do Comitê de Ética e Compliance quando houver 

risco de integridade 

Controles complementares: Análise documentada, parecer de 

integridade quando aplicável, contrato, plano de execução e 

monitoramento reforçado. 

Operações com 

agente público, 

contrato público, 

terceiro de alto 

risco, aditivo 

material ou red flag 

Aprovação mínima proposta: Diretor Presidente e instância de 

integridade; Comitê quando houver conflito ou risco relevante 

Controles complementares: Aprovação por risco, independentemente 

do valor; registro da justificativa e dos controles mitigadores. 

Nenhuma operação poderá ser fracionada com o objetivo de evitar nível superior de 

aprovação. Para apuração da alçada, devem ser considerados o conjunto de 

operações relacionadas, o fornecedor, o contrato, o projeto e o período de 12 meses, 

quando houver unidade econômica ou operacional entre as despesas. 

 

5.10.7 Regras para operações específicas 
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Adiantamentos 

Regra proposta: Somente mediante justificativa, aprovação da alçada 

aplicável, finalidade definida, prazo de prestação de contas e bloqueio de 

novo adiantamento pendente. 

Reembolsos 

Regra proposta: Exigir solicitação, comprovante original, justificativa, 

aprovação do gestor e conferência financeira. Não aprovar reembolso de 

despesa pessoal ou sem vínculo com a atividade. 

Alteração de 

fornecedor ou 

conta bancária 

Regra proposta: Exigir confirmação independente por canal seguro, 

validação documental e aprovação do Responsável Financeiro e do Diretor 

Administrativo-Financeiro. 

Pagamentos 

urgentes 

Regra proposta: Permitir apenas em situação justificada. Exigir aprovação 

extraordinária, documentação mínima e regularização no ERP em até 5 dias 

úteis. 

Pagamentos em 

espécie 

Regra proposta: Não utilizar como regra. Exceções exigem justificativa, 

limite específico, aprovação e prestação de contas. 

Aditivos e 

alterações de 

escopo 

Regra proposta: Exigir justificativa técnica, impacto financeiro, aprovação 

conforme valor total revisado e verificação de que não há fracionamento 

ou vantagem indevida. 

Medições de obras 

e serviços 

Regra proposta: Exigir evidências da execução, fotos ou relatórios quando 

aplicável, atesto do Fiscal/Gestor e segregação entre execução, medição e 

aprovação. 

Logística e estoque 
Regra proposta: Registrar entrada, saída, transferência, responsável, 

quantidade, destino, projeto e comprovante de recebimento no ERP. 

Doações, 

patrocínios e 

hospitalidade 

Regra proposta: Exigir finalidade legítima, beneficiário, valor, análise de 

conflito, aprovação da alçada e registro específico. 

 

5.10.8 Sinais de alerta e resposta obrigatória 

• Fornecedor sem histórico, sem capacidade aparente ou com dados societários 

não esclarecidos. 

• Solicitação de pagamento a pessoa ou conta diferente do contratado. 

• Alteração inesperada de dados bancários ou urgência para pagamento. 

• Fracionamento de compras ou contratações próximas ao limite de aprovação. 
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• Nota fiscal com descrição genérica, divergente do contrato ou sem comprovação 

de entrega. 

• Comissão, taxa ou despesa incompatível com o serviço prestado. 

• Pedido de pagamento em espécie ou para conta no exterior sem justificativa. 

• Medição sem relatório, evidência de execução ou atesto independente. 

• Fornecedor relacionado a agente público, empregado ou administrador sem 

declaração de conflito. 

• Pressão para dispensar cotação, due diligence, cláusula anticorrupção ou 

aprovação. 

• Operação registrada fora do ERP sem posterior regularização. 

A identificação de sinal de alerta não significa, isoladamente, que houve 

irregularidade. Ela exige registro, análise, escalonamento e decisão documentada. O 

responsável poderá suspender a operação até que os esclarecimentos sejam 

concluídos. 

5.10.9 Documentos e registros obrigatórios 

• Solicitação aprovada no ERP. 

• Cotação, proposta ou justificativa de contratação direta. 

• Cadastro e classificação de risco do fornecedor. 

• Due diligence e documentos societários, quando aplicável. 

• Contrato, pedido de compra ou ordem de serviço. 

• Nota fiscal e comprovantes de recebimento ou execução. 

• Medições, relatórios, fotos ou documentos de suporte. 

• Atesto do Fiscal ou Gestor do contrato. 

• Aprovações eletrônicas e trilha de auditoria. 

• Comprovante de pagamento e conciliação. 

• Registro de exceções, red flags e medidas corretivas. 

 

5.10.10 Monitoramento e indicadores 

Operações com 

aprovação 

registrada no ERP 

Meta proposta: 100% 

Periodicidade: Mensal 

Responsável: Responsável Financeiro 
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Pagamentos com 

comprovação do 

objeto 

Meta proposta: 100% 

Periodicidade: Mensal 

Responsável: Fiscal/Gestor do contrato e Responsável Financeiro 

Contratos com 

cláusula de 

integridade, 

quando aplicável 

Meta proposta: 100% dos contratos novos e renovações 

Periodicidade: Mensal 

Responsável: Responsável por Compras/Contratos 

Conciliações 

realizadas no prazo 

Meta proposta: 100% 

Periodicidade: Mensal 

Responsável: Responsável Contábil 

Perfis de acesso 

revisados 

Meta proposta: 100% dos usuários 

Periodicidade: Semestral 

Responsável: Responsável Financeiro e Responsável pelo ERP 

Exceções 

regularizadas no 

prazo 

Meta proposta: Pelo menos 95% em até 5 dias úteis 

Periodicidade: Mensal 

Responsável: Diretor Administrativo-Financeiro 

Ações de due 

diligence 

concluídas antes 

da contratação 

Meta proposta: 100% dos terceiros de risco médio e alto 

Periodicidade: Por contratação e anual 

Responsável: Responsável pelo Programa de Integridade 

Alterações de 

dados bancários 

confirmadas por 

procedimento 

independente 

Meta proposta: 100% 

Periodicidade: Por ocorrência 

Responsável: Responsável Financeiro 

 

Os resultados deverão ser consolidados em relatório periódico e apresentados ao 

Diretor Presidente e ao Comitê de Ética e Compliance quando houver ocorrência 

relevante, tendência de falha, red flag ou descumprimento de meta. 

5.10.11 Exceções, descumprimento e remediação 

Qualquer exceção ao fluxo deverá ser previamente justificada e aprovada pela 

autoridade competente. Em situações emergenciais, a aprovação poderá ocorrer por 

meio eletrônico, desde que seja formalmente registrada no ERP e regularizada com a 

documentação completa no prazo definido. 
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O descumprimento dos controles será registrado, analisado e tratado conforme a 

gravidade, podendo resultar em treinamento corretivo, revisão de processo, 

suspensão de acesso, medida disciplinar, rescisão contratual ou comunicação às 

autoridades competentes, quando aplicável. 

O Responsável pelo Programa de Integridade deverá acompanhar as ações corretivas 

e reportar à Alta Direção os casos relevantes, reincidências e riscos não mitigados. 

6. Política Anticorrupção 

Considerando que, a organização prioriza o cumprimento de todas as leis e 

regulamentações aplicáveis e em vigor relacionadas ao combate de práticas de 

suborno e corrupção, incluindo a Convenção da OCDE e da ONU e, especialmente, a 

Lei Anticorrupção nº 12.846 /13, estabelece a presente política. 

A Política Anticorrupção conduz todas as atividades da organização, fundando-as na 

integridade e nos mais elevados padrões éticos. Além disso, a Política contempla os 

princípios éticos que norteiam o negócio. 

Os valores da organização são baseados em transparência, competência, espírito de 

equipe, 

honestidade e respeito pelo indivíduo. As operações realizadas exigem muito 

cuidado, 

honestidade e integridade. 

 

6.1 Definições 

Corrupção e Suborno: 

Corrupção é o abuso de poder ou de uma posição de confiança para obter benefícios 

indevidos, seja de natureza financeira ou de outra vantagem, para si ou para terceiros. 

Esse comportamento pode ocorrer tanto no setor público quanto no privado. 

O suborno é uma forma específica de corrupção, que envolve o ato de oferecer, 

prometer, 

conceder, solicitar ou aceitar qualquer tipo de benefício indevido, com o objetivo de 

influenciar 

decisões, obter vantagens competitivas, facilitar processos ou garantir tratamentos 

preferenciais. 

Exemplos de práticas de corrupção e suborno incluem: 

• Pagamentos facilitadores: pequenos valores pagos para agilizar processos ou 

decisões 

rotineiras; 
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• Propinas: valores em dinheiro ou qualquer outro benefício concedido para 

influenciar 

decisões; 

• Troca de favores: concessão de vantagens pessoais em troca de benefícios para 

a 

organização; 

• Vantagens indevidas para familiares ou amigos: nepotismo ou favorecimento em 

processos de contratação e negociação comercial. 

 

Presentes, Brindes e Hospitalidade: 

O oferecimento e o recebimento de presentes, brindes ou hospitalidade devem ser 

sempre 

avaliados com base em critérios de legalidade, ética e transparência. 

São considerados aceitáveis quando: 

• Não influenciam decisões de negócios ou criam a aparência de conflito de 

interesses; 

• Têm valor simbólico e modesto, compatível com práticas comerciais usuais e 

normas culturais locais; 

• Estão em conformidade com leis aplicáveis e com as políticas internas da 

organização. 

Exemplos de situações aceitáveis: 

• Brindes promocionais de baixo valor com a logomarca da empresa (canetas, 

blocos de notas, etc.); 

• Convites para eventos corporativos de networking, desde que relacionados à 

atividade profissional e aprovados previamente pela organização. 

 

Exemplos de situações inaceitáveis: 

• Oferecimento ou recebimento de joias, relógios de luxo, dinheiro em espécie, 

cartões-presente de alto valor ou bens de luxo; 

• Viagens de lazer, hospedagem em hotéis de luxo ou eventos esportivos/shows 

custeados por fornecedores ou parceiros, sem relação direta com atividades 

profissionais legítimas; 

• Pagamentos ou benefícios ocultos para obtenção de contratos ou favorecimento 

em processos de licitação. 

Regras adicionais: 
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• Sempre que houver dúvida sobre a adequação do presente ou hospitalidade, o 

colaborador deve consultar a área de Compliance ou a Alta Direção antes de 

aceitar ou oferecer qualquer item; 

• O registro transparente de presentes e hospitalidade deve ser mantido para fins 

de auditoria e controle interno. 

6.2 Aplicabilidade aos Colaboradores e Terceiros 

Essa política almeja que todos os parceiros comerciais, fornecedores ou terceiros 

compartilhem de princípios equivalentes de ética e conduta ao realizar negócios. A 

NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E LOCACOES LTDA estende seus padrões de 

integridade a toda a sua cadeia de valor, exigindo que colaboradores e terceiros 

atuem em conformidade com a legislação anticorrupção e as diretrizes deste 

Programa de Integridade. 

Neste sentido, todos os colaboradores que atuam em nome da organização devem 

se familiarizar com esta política e agir em conformidade. Caso o colaborador não 

tenha certeza se determinada atividade é legal, ética ou coerente com esta diretriz, 

deve buscar aconselhamento e orientação da Alta Direção de forma prévia. 

6.2.1 Due Diligence de Terceiros 

A Due Diligence de Terceiros é um processo fundamental para mitigar riscos de 

integridade associados à contratação de fornecedores, subcontratados, consultores, 

representantes comerciais e quaisquer outros parceiros de negócios. Este processo 

será conduzido de forma sistemática e baseada em risco, considerando a natureza da 

relação, o valor do contrato, o país de origem do terceiro e o nível de interação com 

o setor público. 

Procedimentos de Due Diligence: 

• Classificação de Risco: Todos os terceiros serão classificados em categorias de 

risco (baixo, médio, alto) com base em critérios predefinidos, como setor de 

atuação, histórico de integridade, exposição política (PEP - Pessoa Exposta 

Politicamente) e região geográfica. 

• Coleta de Informações: Para terceiros de risco médio e alto, será realizada uma 

coleta aprofundada de informações, incluindo: 

◦ Verificação de registros públicos e privados (certidões negativas, 

processos judiciais, sanções administrativas). 

◦ Análise de reputação (mídia negativa, envolvimento em escândalos de 

corrupção). 

◦ Verificação de propriedade e estrutura societária (beneficiários finais). 
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◦ Questionários de integridade e declarações de conformidade. 

◦ Avaliação da existência e efetividade de programas de integridade 

próprios do terceiro. 

• Análise e Aprovação: As informações coletadas serão analisadas pelo Comitê 

de Ética e Compliance ou pelo Oficial de Compliance, que emitirá um parecer 

sobre a adequação do terceiro. A contratação de terceiros de alto risco exigirá 

aprovação da Alta Direção. 

• Cláusulas Contratuais: Todos os contratos com terceiros incluirão cláusulas de 

integridade e anticorrupção, que prevejam: 

◦ Adesão do terceiro ao Código de Ética e Conduta e à Política 

Anticorrupção da NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E LOCACOES 

LTDA. 

◦ Direito de auditoria por parte da NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E 

LOCACOES LTDA. 

◦ Previsão de rescisão contratual em caso de violação das cláusulas de 

integridade ou envolvimento em atos ilícitos. 

• Monitoramento Contínuo: Os terceiros, especialmente aqueles de risco médio 

e alto, serão monitorados continuamente durante a vigência do contrato, com 

revisões periódicas da Due Diligence e acompanhamento de notícias e 

eventos relevantes. 

• Treinamento: Terceiros que atuam em nome da NORTE COMERCIO, 

ENGENHARIA E LOCACOES LTDA e que interagem com o setor público 

receberão treinamento específico sobre a Política Anticorrupção e as diretrizes 

de integridade. 

6.2.2 Registros da due diligence e cláusulas contratuais 

A classificação de risco do terceiro será registrada antes da contratação ou renovação. 

A decisão deverá indicar os documentos analisados, o resultado da avaliação, as 

medidas de mitigação, o responsável pela aprovação, a data da revisão e a 

necessidade de reavaliação. Terceiros de alto risco somente poderá ser contratados 

mediante aprovação da Alta Direção ou da autoridade formalmente designada. 

Os contratos deverão conter cláusulas de cumprimento do Código de Ética e da 

Política Anticorrupção, vedação de fraude e corrupção, obrigação de cooperação, 

direito de auditoria, dever de comunicar irregularidades, proteção de registros e 

possibilidade de suspensão ou rescisão por violação. A organização manterá cópia 

do contrato, da due diligence, da aprovação e das reavaliações. Fabiano Karpinski 
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coordena a due diligence de integridade, com reavaliação anual ou quando houver 

alteração relevante no risco do terceiro. Os registros de due diligence são mantidos 

em arquivos digitais na sede da empresa. 

6.3 Práticas Anticorrupção e Medidas Disciplinares 

A organização não irá tolerar em qualquer instância um comportamento antiético ou 

ilegal, pois não há qualquer tolerância para corrupção. A organização repugna toda e 

qualquer forma de corrupção e se empenha em apoiar e promover um ambiente de 

negócios livre de corrupção e suborno, seguindo as leis anticorrupção nos padrões 

nacionais e internacionais. 

Nenhuma das partes envolvidas com a organização deve oferecer, direta ou 

indiretamente, prometer, acordar, autorizar, dar ou receber subornos, comissões, 

presentes inapropriados, brindes, hospitalidade ou outros tipos de vantagens 

indevidas ou remuneração a outras empresas ou a qualquer autoridade 

governamental nacional ou internacional a fim de conseguir ou manter 

negócios ou quaisquer vantagens pessoais e/ou comerciais. 

Na hipótese de ocorrência de qualquer dos atos repugnados, resultar-se-á em 

medidas disciplinares, como advertência, rescisão contratual ou demissão por justa 

causa, respeitando a proporcionalidade da gravidade infração. 

Fica resguardado o direito, da organização e de todos que tiverem ciência da prática 

do ato discrepante à presente Política, de denúncia às autoridades competentes. 

6.4 Proteção contra Retaliação (Whistleblower Protection) 

Nenhum colaborador ou terceiro sofrerá retaliação por relatar, de boa-fé, uma 

suspeita de má conduta. 

Orientação: 

• Qualquer forma de retaliação será tratada como uma violação grave da política; 

• O denunciante de boa-fé terá seu direito de confidencialidade preservado, 

independentemente do resultado da investigação. 

7.1 Definições Gerais 

No desenvolvimento de um projeto ou negócio é de suma importância o 

levantamento de quem são os elementos principais envolvidos. Principalmente 

quando o assunto é o desenvolvimento de um sistema com foco em gestão 

corporativa e sustentável respaldado na ESG, definir as partes interessadas 

(stakeholders) da organização é crucial. 
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Na língua inglesa, a palavra “stake” significa interesse, participação, risco. Já “holder”, 

quer dizer aquele que possui. Dessa forma, entende-se que stakeholders são as partes 

interessadas. São pessoas, grupos ou organizações que podem impactar ou serem 

impactados por decisões, atividades ou entregas do projeto. 

Os stakeholders podem ser internos e externos, de acordo com o relacionamento que 

possuem com a empresa. 

Stakeholders internos: são indivíduos ou grupos que possuem intercâmbio financeiro 

direto com o negócio, o que inclui funcionários, diretores, fornecedores, proprietários, 

credores e clientes. 

Stakeholders externos: são grupos que não têm intercâmbio econômico direto com 

o negócio, mas que podem influenciá-lo de outras maneiras. Isso inclui o governo, 

que pode afetar os negócios por meio de políticas e leis tributárias, bem como a 

mídia, os sindicatos e a comunidade local. 

7.2 Levantando e Mapeando os Stakeholders 

A planilha base para a realização da análise e mapeamento é o MAPEAMENTO DE 

STAKEHOLDERS. 

 

Passo 1: Na aba Levantamento de Stakeholders deve-se adicionar as partes 

interessadas pertinentes, adicionando seus respectivos detalhes. Durante a 

atualização do documento, deve-se excluir as partes que não se aplicam mais à 

organização; 

 

Passo 2: Após o levantamento dos stakeholders, é necessário realizar a avaliação 

destes na aba Mapeamento dos Stakeholders. Todas as partes identificadas precisam 

ser enquadradas em uma das seções da figura abaixo, de acordo com seu grau de 

poder e interesse; 

• Monitorar (baixo poder, baixo interesse): exerce o mínimo de esforço possível no 

monitoramento, pois esta parte não pode exercer grande impacto no negócio já 

que tem baixo poder e interesse; 

• Manter informado (baixo poder, alto interesse): geralmente são os clientes dos 

produtos e/ou serviços prestados. Deve-se manter essas partes informadas a 

respeito do negócio, já que elas têm alto interesse; 

• Manter satisfeito (baixo poder, alto interesse): é necessário identificar e gerenciar 

as expectativas dessas partes, já que ela tem alto poder de impactar o negócio; 

• Gerenciar de perto (alto poder, alto interesse): são as partes interessadas que 

precisam 
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estar muito satisfeitas e muito informadas a respeito do negócio, pois têm alto 

poder e interesse a respeito das atividades da organização. 

Passo 3: Então, na mesma aba deve-se descrever as expectativas e os requisitos para 

cada uma das categorias de stakeholders. Ou seja, dizer o que esses stakeholders 

esperam do negócio e o quanto eles esperam; 

Passo 4: Um plano de comunicação deve ser descrito para cada uma das categorias 

de stakeholders, dizendo quando estes serão comunicados, quando e por qual meio. 

O plano de comunicação deve ser posto em prática e deve existir evidências disso. 

 

7.3 Processo de Consulta aos Stakeholders 

No processo de consulta, a organização deverá apresentar aos stakeholders as 

informações de sustentabilidade, sociais e de governança mais relevantes. Aquelas 

que o grupo de stakeholder poderá contribuir mais significativamente para o seu 

aprimoramento e evolução. 

A opinião dos stakeholders deverá ser considerada e avaliada pela alta direção, que 

irá traçar as medidas estratégicas baseadas na consulta. 

Abaixo são elencados alguns métodos que poderão ser utilizados no processo de 

comunicação e consulta aos stakeholders sobre os tópicos ESG. 

Por escrito (e-mail/impresso); 

• Para comunicação formal; 

• Para divulgar informações; 

• Para envio de convites ou anúncios; 

• Para alcançar as partes interessadas que são menos susceptíveis a participar dos 

engajamentos presenciais; 

• Confirmar o recebimento de queixas e incidentes e atualizar as partes 

interessadas sobre como seus problemas, queixas e incidentes foram abordados. 

 

Cartazes, folhetos, boletins informativos: 

• Atualizar periodicamente as partes interessadas sobre a operação e iniciativas 

relacionadas à mina de forma simplificada utilizando diagramas e descrições 

curtas e simples, utilizando linguagem não técnica; 

• Alcançar as partes interessadas que são menos suscetíveis a participar dos 

engajamentos presenciais; 

• Explicar o mecanismo de queixas e compartilhar detalhes de contato; 
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• Divulgar ofertas de emprego e oportunidades de contratação locais. Mídia local 

(jornal, rádio, mídias sociais): 

• Anunciar notícias ou mensagens importantes para uma ampla gama de partes 

interessadas; 

• Anunciar próximas reuniões e eventos públicos; 

• Divulgar sobre oportunidades de emprego e contratação local. 

 

Mídia local (jornal, rádio, mídias sociais):  

• Anunciar notícias ou mensagens importantes para uma ampla gama de partes 

interessadas;  

• Anunciar próximas reuniões e eventos públicos;  

• Divulgar sobre oportunidades de emprego e de contratação, fornecer 

atualizações específicas de progresso;  

• Compartilhar histórias sobre eventos passados;  

• Compartilhar detalhes de contato e informar as partes interessadas sobre onde 

elas podem obter mais informações.  

• Website:  

• Divulgar documentos da Avaliação ESG e planos de ação;  

• Divulgar informações relevantes relacionadas ao Fórum de Engajamento da 

Comunidade, por exemplo, atas de reuniões, agendas para as próximas reuniões.  

Pesquisas e formulários de feedback (e-mail, online, telefone ou presencial):  

• Reunir dados qualitativos ou quantitativos, informações e feedback de uma ampla 

gama de partes interessadas para fins de avaliação e monitoramento;  

• Obter uma melhor compreensão das necessidades, questões e preocupações 

das partes interessadas;  

• Obter uma melhor compreensão das percepções das partes interessadas em 

relação à operação.  

Dia aberto/open house:  

• Convidar as partes interessadas para ir ao site ou em um local acessível revisar 

informações em um momento que lhes convém, utilizando cartazes, painéis 

informativos,  

• recursos visuais, folhetos;  

• Ter equipe para responder perguntas e orientar as partes interessadas.  

Entrevistas/reuniões individuais:  

• Recolher feedback, pontos de vista, opiniões das partes interessadas específicas;  
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• Permitir que as partes interessadas falem livremente e confidencialmente sobre 

questões sensíveis;  

• Permitir uma discussão aprofundada sobre questões específicas;  

• Construir relações pessoais com as partes interessadas;  

• Coletar dados de referência (baseline);  

• Usar para responder a queixas e incidentes conforme necessários;  

• Permitir consulta para um grupo vulnerável ou sensível ao gênero.  

Reuniões com grupos focais/pequenos grupos:  

• Permitir uma discussão aberta e aprofundada e o desenvolvimento conjunto de 

soluções para questões específicas entre grupos específicos de partes 

interessadas;  

• Apoiar a realização de apresentação ou entrega de informativos para comunicar 

mensagens-chave, ou aplicação de questionários para coletar informações;  

• Permitir consulta para um grupo vulnerável ou sensível ao gênero.  

• Realizar reuniões formais:  

• Apresentar informações a um grupo de partes interessadas compartilhando 

interesses semelhantes;  

• Compartilhar documentos técnicos;  

• Obter feedback, pontos de vista e opiniões;  

• Construir relações formais de alto nível com partes interessadas.  

Workshops/mesas redondas:  

• Apresentar informações para um grupo de diversas partes interessadas;  

• Discutir de forma facilitada onde todos os participantes têm o mesmo “status”;  

• Permitir que as partes interessadas forneçam os seus pontos de vista, opiniões e 

perguntas em formato aberto;  

• Pode utilizar exercícios participativos para facilitar discussões em grupo, analisar 

informações, desenvolver recomendações e estratégias;  

• Pode ser pontual ou parte de grupos ou em fóruns regulares.  

 

8. Monitoramento, avaliação e transparência do Programa de Integridade 

O monitoramento do Programa será realizado pela instância responsável, com reporte 

periódico à Alta Direção. O objetivo é verificar a implementação dos controles, medir 

a efetividade, identificar deficiências e determinar ações corretivas. O monitoramento 

será documentado em relatório, ata, plano de ação ou registro equivalente. 
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Os indicadores mínimos compreenderão: percentual de colaboradores treinados; 

percentual de terceiros classificados e avaliados; percentual de contratos com 

cláusula anticorrupção; percentual de ações da matriz de riscos concluídas no prazo; 

quantidade e tempo médio de tratamento de denúncias; quantidade de 

comunicações da Alta Direção; número de revisões de políticas; e percentual de 

controles testados. As metas, a fonte de dados, o responsável, a periodicidade e o 

resultado serão registrados em plano próprio. 

A comunicação do Programa será realizada por meios adequados a cada público. O 

Código de Ética, a Política Anticorrupção, o canal de denúncias e as orientações 

relevantes serão disponibilizados aos colaboradores, administradores, terceiros e 

demais partes interessadas. A organização manterá registro do meio utilizado, do 

público alcançado, da data, do conteúdo divulgado e do local de acesso. 

Para fins de transparência, a organização indicará, quando aplicável, o local em que 

podem ser consultadas informações sobre o Programa, seus canais, políticas, 

treinamentos e contratos administrativos. As políticas e o Programa de Integridade 

estão disponíveis em https://kfdobrasil.com.br/. Os documentos internos de suporte 

são mantidos em arquivos digitais na sede da empresa. 

O relatório de monitoramento deverá registrar as alterações propostas e 

implementadas, os responsáveis, os prazos, o status das ações e a avaliação de sua 

efetividade. A revisão anual do Programa será aprovada pela Alta Direção e 

incorporará mudanças legais, contratuais, operacionais, riscos identificados, 

resultados de denúncias e lições aprendidas. 

8.1 Aplicação dos controles e evidências 

Cada controle possui responsável, prazo de análise e forma de registro definidos nos 

documentos operacionais. Os relatórios de aplicação e os planos de ação são 

formalizados com evidência datada, responsável e status. Um procedimento 

aprovado não substitui o comprovante da operação ou do monitoramento 

efetivamente realizado. 
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DECLARAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Eu, Fabiano Karpinski, Diretor Presidente da NORTE COMÉRCIO, ENGENHARIA E 

LOCAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº 33.079.970/0001-83, aprovo o presente 

Programa de Integridade e determino sua observância por administradores, 

empregados e terceiros a quem se aplique. 

Asseguro supervisão, recursos proporcionais, avaliação periódica de riscos e medidas 

corretivas, nos termos das políticas e procedimentos integrantes deste Programa. 

 

 

Aprovação: 

Fabiano Karpinski — Diretor Presidente 

  

 



 
 

 

ANEXO I - QUESTIONÁRIO DE DUE DILIGENCE DE INTEGRIDADE 

PARA TERCEIROS 

Este questionário deve ser preenchido por fornecedores, subcontratados, consultores e parceiros de 

negócios classificados como de risco médio ou alto, antes da formalização do contrato. 

1. Dados Cadastrais: 

• Razão Social: 

• CNPJ: 

• Endereço Completo: 

• Ramo de Atividade: 

• Principais Sócios/Acionistas (Beneficiários Finais): 

2. Histórico e Reputação: 

• A empresa, seus sócios ou diretores já foram investigados, processados ou condenados por atos 

de corrupção, fraude, lavagem de dinheiro ou violação de leis de concorrência? ( ) Sim ( ) Não. 

Se sim, detalhe: 

• A empresa possui alguma sanção administrativa vigente (ex: inidoneidade, suspensão de licitar) 

em órgãos públicos? ( ) Sim ( ) Não. Se sim, detalhe: 

3. Relações com o Setor Público: 

• A empresa possui contratos vigentes com a Administração Pública? ( ) Sim ( ) Não. 

• Algum sócio, diretor ou funcionário chave da empresa é ou foi, nos últimos 5 anos, Agente 

Público ou Pessoa Exposta Politicamente (PEP)? ( ) Sim ( ) Não. Se sim, detalhe: 

• Algum sócio, diretor ou funcionário chave da empresa possui relação de parentesco (até 3º grau) 

com Agentes Públicos ou colaboradores da NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E LOCACOES 

LTDA? ( ) Sim ( ) Não. Se sim, detalhe: 

4. Programa de Integridade: 

• A empresa possui um Código de Ética e Conduta formalizado? ( ) Sim ( ) Não. 

• A empresa possui políticas anticorrupção e de prevenção à lavagem de dinheiro? ( ) Sim ( ) Não. 

• A empresa possui um Canal de Denúncias ativo e independente? ( ) Sim ( ) Não. 

• A empresa realiza treinamentos periódicos sobre integridade para seus colaboradores? ( ) Sim 

( ) Não. 

Declaração: Declaramos que as informações prestadas são verdadeiras e completas. Comprometemo-

nos a atuar em conformidade com a legislação anticorrupção vigente e com as diretrizes do Programa 

de Integridade da NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E LOCACOES LTDA. 

 

Local e Data:___________________________ 

Assinatura do Representante Legal: ___________________________ 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO II - TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO 

Eu, ____________________________________________________, portador(a) do CPF nº 

____________________, na qualidade de ( ) Colaborador ( ) Terceiro/Fornecedor da 

NORTE COMERCIO, ENGENHARIA E LOCACOES LTDA, declaro que: 

 

▪ Recebi, li e compreendi integralmente o Programa de Integridade e o 

Código de Ética e Conduta da organização. 

▪ Comprometo-me a observar e cumprir rigorosamente todas as 

diretrizes, políticas e procedimentos neles estabelecidos, bem como a 

legislação aplicável, em especial a Lei Anticorrupção (Lei nº 

12.846/2013). 

▪ Estou ciente de que o descumprimento das normas de integridade 

poderá acarretar medidas disciplinares, rescisão contratual e 

responsabilização legal. 

▪ Comprometo-me a relatar imediatamente, por meio do Canal de 

Ouvidoria e Denúncias, qualquer suspeita ou conhecimento de 

violação ao Programa de Integridade ou à legislação vigente. 

 

 

 

Assinatura: 

 

Data: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

ANEXO III — REGISTRO DE DOCUMENTOS E EVIDÊNCIAS 

Índice de normas e registros associados à avaliação. A comprovação de execução 

exige documento datado e verificável, além da política aprovada. 

Alta Direção 

Documento relacionado: EV-01; Programa; ato do Comitê 

Comprovação de aplicação: Assinatura, mensagem emitida, ciência e 

ata. 

Riscos e controles 
Documento relacionado: Matriz EV-05; PI-04; PI-07 

Comprovação de aplicação: Plano aprovado, teste e trilha no ERP. 

Treinamentos 

Documento relacionado: PI-03; EV-06; EV-14 

Comprovação de aplicação: Convocação, presença, avaliação e 

material. 

Canal de denúncias 

Documento relacionado: PI-09; EV-08 

Comprovação de aplicação: Página acessível, protocolo e registro de 

apuração, quando houver. 

Transparência 

Documento relacionado: PI-05; EV-10 

Comprovação de aplicação: URL, captura datada e registro de 

divulgação. 

Monitoramento 
Documento relacionado: PI-10; EV-09 

Comprovação de aplicação: Relatório calculado, ata e plano de ação. 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO IV — PLANO DE MONITORAMENTO E INDICADORES 

Metas, fontes e frequência de medição; resultados somente são informados após 

extração de registros reais. 

Treinamentos 

Meta: 100% dos novos integrantes em até 30 dias; público anual definido 

Fonte, frequência e resposta ao desvio: Listas e avaliações; a cada ciclo. 

Ausentes recebem reposição e reforço. 

Terceiros avaliados 

Meta: 100% dos terceiros de risco médio/alto antes de contratar 

Fonte, frequência e resposta ao desvio: Dossiê EV-07; a cada 

contratação. Contratação suspensa até decisão documentada. 

Cláusula 

anticorrupção 

Meta: 100% dos novos contratos e renovações aplicáveis 

Fonte, frequência e resposta ao desvio: Amostra contratual; a cada 

contratação. Adequar cláusula ou justificar exceção. 

Ações sobre riscos 

Meta: Ao menos 90% no prazo e 100% dos riscos altos com plano 

Fonte, frequência e resposta ao desvio: Matriz EV-05 e planos; trimestral. 

Desvio escalonado à Diretoria. 

Relatos do canal 

Meta: 100% protocolados; triagem inicial até 5 dias úteis 

Fonte, frequência e resposta ao desvio: Registro EV-08; a cada relato. 

Atraso escalonado ao Comitê. 

 

Aprovação: Fabiano Karpinski — Diretor Presidente 

 

 

 


